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1 O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Leste Fluminense – Conleste surge inicialmente com uma conformação de 11 municípios (Cachoeiras de Macacu, Casimiro 
de Abreu, Guapimirim, Itaboraí, Magé, Maricá, Niterói, Rio Bonito, São Gonçalo, Silva Jardim e Tanguá). Atualmente se integram ao Conleste 15 municípios (incluídos recente-
mente os municípios de Araruama, Nova Friburgo, Saquarema e Teresópolis).

2 Os 11 municípios localizados no entorno do Comperj são aqui neste boletim denominados como Municípios Influenciados pelo Comperj (MIC).

O COMPERJ E O CONLESTE1  – EXPECTATIVAS E DE-
SAFIOS PARA OS ONZE MUNICÍPIOS DA REGIÃO 
DO LESTE FLUMINENSE

A iniciativa da Petrobras de investir na implantação do 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj) no mu-
nicípio de Itaboraí trará mudanças significativas para a atual 
configuração econômica, populacional, habitacional, am-
biental, urbanística, de mobilidade, segurança, ordenamento 
territorial, educação e saúde em toda a região. 

Nesse contexto, o Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento do Leste Fluminense - Conleste, surge como 
o instrumento capaz de viabilizar parcerias e alianças intermu-
nicipais, a fim de propiciar soluções integradas e comparti-
lhadas aos desafios comuns, buscando minimizar os aspectos 
negativos e potencializar os aspectos positivos do Comperj. 
O consórcio assume o papel de integrador e planejador de 
políticas que possibilitem o desenvolvimento sustentável de 
15 municípios da região leste fluminense, a saber: Araruama, 
Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, Guapimirim, 
Itaboraí, Magé, Maricá, Niterói, Nova Friburgo, Rio Bonito, 
São Gonçalo, Saquarema, Silva Jardim, Tanguá e Teresópolis. 

Em 11 municípios2 do Conleste, que estão na região de 
influência do Comperj, garantir impactos positivos do empre-
endimento pode contribuir para o alcance dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODMs), sendo necessário im-
plementar ações relativas a políticas públicas de caráter local 
e regional, definidas a partir de uma agenda integrada. 

A PETROBRAS E O PACTO GLOBAL DA ONU

Em sua trajetória, a Petrobras destaca-
-se como pioneira ao aderir aos princípios do 
Pacto Global da ONU e assumir compromissos 
para que os Objetivos e as Metas do Milênio 
orientem sua política de responsabilidade so-
cial e empresarial. Nesse sentido, a partir do 
anúncio da implantação do Comperj em Itaboraí, a Petrobras 
desenvolve um projeto pioneiro no mundo: o monitoramen-
to dos indicadores socioeconômicos (ODMs) dos 11 mu-

nicípios do entorno do Complexo Petroquímico do Rio de 
Janeiro (Comperj). Este projeto é uma parceria da Petrobras 
com a Universidade Federal Fluminense (UFF) e o Programa 
das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos 
(ONU-HABITAT).

O PROJETO DE MONITORAMENTO DE INDICADO-
RES SOCIOECONÔMICOS DOS MUNICÍPIOS DO EN-
TORNO DO COMPERJ

O projeto tem como objetivo monitorar a evolução dos 
indicadores socioeconômicos e ambientais da região do 
Comperj e construir um banco de dados georreferencia-
do a partir dessas informações. Os Objetivos, as Metas e os 
Indicadores do Milênio constituem-se como elementos nor-
teadores deste projeto e como referências para os governos 
locais no planejamento de suas políticas públicas, de modo 
que permitam inserir a região do Conleste em um processo 
de desenvolvimento sustentável. 

O projeto já está na segunda fase (2011-2013). Na primei-
ra fase (2007-2010) foi realizado um processo participativo 
com diversos atores da região do Conleste a fim de adaptar 
os Objetivos, os Indicadores e as Metas do Milênio. Esse pro-
cesso culminou com o estabelecimento de 8 Objetivos, 23 
Metas e 60 Indicadores. Considerando-se que o ODM 8 não 
se aplicava ao escopo do projeto, foi elaborado um Objetivo 
adicional, o ODM 9, enunciado como se segue: “Acelerar 
o Processo de Desenvolvimento Local com Redução de 
Desigualdades na Região de Influência do Comperj”. 

A adaptação dos Objetivos e dos Indicadores do Milênio 
foi validada entre as equipes da Universidade Federal 
Fluminense (UFF) e da ONU-HABITAT, com a participação de 
gestores locais do Conleste. A UFF participou nesse processo 
com especialistas da Faculdade de Economia, da Faculdade 
de Educação, do Instituto de Geociências, do Instituto de 
Saúde da Comunidade, da Escola de Arquitetura e Urbanismo 
e do Núcleo de Estudos e Projetos Habitacionais e Urbanos 
(NEPHU). O processo de adaptação de indicadores norteou-se 
pelos seguintes critérios:
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• Manutenção ou aproximação máxima dos indicadores 
sugeridos pela ONU;

• Seleção de indicadores diretamente relacionados e sen-
síveis à Meta;

• Seleção de indicadores passíveis de atualização periódi-
ca e com série histórica disponível a partir de 1990;

• Utilização de bases de dados e metodologias 
consolidadas.

O princípio norteador do projeto é o direito pleno à ci-
dade, que pressupõe a erradicação da pobreza e a melhoria 
geral das condições de vida dos habitantes dos municípios do 
Conleste, em consonância com os ODMs e com os princípios 
do Pacto Global da ONU. 

Entre os indicadores do Milênio monitorados no contexto 
desse projeto, vale destacar a evolução das cadeias produtivas 
instaladas na região, o fluxo de matrícula escolar das redes 
públicas de ensino, indicadores de saúde materna, de morta-
lidade infantil, de doenças de maior incidência e de violência, 
a evolução dos assentamentos precários, do uso e ocupação 
do solo, das condições de saneamento ambiental e das áreas 
de preservação ambiental.

Esta publicação tem como objetivo principal apresentar 
as informações e os resultados das análises realizadas sobre 
cada Município da Área de Influência do Comperj, no período 
compreendido entre 2000 e 2011. Como objetivo específico, 
busca-se subsidiar os gestores locais e a sociedade civil em ge-
ral com a inédita e complexa pesquisa realizada para a região, 
cujo propósito é identificar e compreender as alterações em 
curso a partir da implantação do Comperj e, desta maneira, 
contribuir para o aperfeiçoamento das políticas públicas e do 
processo de planejamento. 

A pesquisa abrange o monitoramento de 24 metas e 
62 indicadores baseados nos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio para 11 dos 15 municípios que hoje integram o 
Conleste. Portanto, tem como público alvo os gestores públi-
cos, a sociedade civil, instituições de ensino e de pesquisa e 
demais técnicos e estudiosos interessados no tema.

Este Boletim reúne a análise relativa à parte das Metas 
estabelecidas para serem alcançadas até o ano de 2012 e 

indicadores tratados na pesquisa. Dentre os 62 indicadores 
estudados, aqui são abordados os seguintes:

• Distribuição de domicílios abaixo da linha da pobreza;

• Taxa de matrícula escolar líquida dos ensinos fundamen-

tal e médio; 

• Taxas de distorção idade/série e idade/conclusão nos en-

sinos fundamental e médio; 

• Taxas de gênero na matrícula e conclusão dos ensinos 

fundamental e médio; 

• Taxa de matrícula no ensino técnico de nível médio;

• Participação feminina no mercado de trabalho;

• Diferencial de remuneração por gênero;

• Taxa de mortalidade infantil;

• Proporção de internações por doenças respiratórias em 

menores de 5 anos de idade;

• Mortalidade materna;

• Proporção de tipos de partos assistidos por profissionais 

de saúde;

• Taxa de incidência de tuberculose;

• Proporção de áreas cobertas por florestas;

• Proporção de áreas protegidas em unidades de 

conservação;

• Percentual de domicílios particulares permanentes urba-

nos com acesso a rede de água e esgoto oficial;

• Percentual de área urbana com acesso à coleta de resí-

duos sólidos;

• Percentual de área ocupada por assentamentos precá-

rios em relação à área urbana dos municípios;

• Percentual de domicílios em assentamentos precários 

em relação ao total de domicílios urbanos dos municípios;

• Percentual de assentamentos precários regularizados em 

relação ao total de assentamentos precários dos municípios;

• Percentual de assentamentos precários urbanizados em 

relação ao total de assentamentos precários dos municípios;

• Percentual de moradias regulares produzidas por meio 

de programas oficiais por famílias com renda até 6 salário 

mínimos, em relação ao total de domicílios existentes em as-

sentamentos precários nos municípios.



PREFACE

3 The Intermunicipal Consortium for the Development of the East Fluminense Region – Conleste, firstly emerged as a joint effort of 11 municipalities (Cachoeiras de Macacu, 
Casimiro de Abreu, Guapimirim, Itaboraí, Magé, Maricá, Niterói, Rio Bonito, São Gonçalo, Silva Jardim e Tanguá) and is currently integrated by 15 municipalities (4 other 
municipalities joined the consortium at a later moment: Araruama, Nova Friburgo, Saquarema and Teresópolis).

4 The 11 municipalities surrounding Comperj are here in this bulletin denominated Municipalities influenced by Comperj (MIC).

COMPERJ AND CONLESTE3: EXPECTATIONS AND 
CHALLENGES OF THE ELEVEN MUNICIPALITIES OF 
RIO DE JANEIRO’S EAST REGION 

The Petrobras initiative to invest in the implementation 
of the Petrochemical Complex of Rio de Janeiro (Comperj) in 
the city of Itaboraí is expected to change significantly many 
aspects of the region, related to its economy, population, 
housing infrastructure, environment, urban mobility, public 
safety, education and public health.

In this context, the Intermunicipal Consortium for the 
Development of the East Fluminense Region – Conleste, was 
established as a mechanism for regional partnerships and 
alliances. Conleste aims to solve, in an integrated manner, 
problems that are common to the 11 municipalities, hence 
minimizing the negative impacts of the Comperj in the region, 
and maximizing its positive effects. The Consortium performs 
a central role in integrating and establishing public policies 
oriented towards the promotion of sustainable development 
in the 15 municipalities of the east region of the State of 
Rio de Janeiro: Araruama, Cachoeiras de Macacu, Casimiro 
de Abreu, Guapimirim, Itaboraí, Magé, Maricá, Niterói, Nova 
Friburgo, Rio Bonito, São Gonçalo, Saquarema, Silva Jardim, 
Tanguá and Teresópolis. 

In the 11 municipalities4 of the Conleste, that are part of 
the region of influence of Comperj, to ensure positive impacts 
of the project means to contribute to the achievement of the 
Millennium Development Goals (MDGs), being necessary the 
implementation of actions related to local and regional poli-
cies, which are defined by an integrated agenda.

PETROBRAS AND UN´S GLOBAL COMPACT

Historically, Petrobras has emerged as a 
pioneer in adhering to UN’s Global Compact 
international principles and commitments, 
adopting the Millennium Development Goals 
as a central reference point for their corporate 
social responsibility agenda. From the announ-

cement of the Comperj in Itaboraí, Petrobras sensed the need 
to develop an innovative project: monitoring of the socioeco-
nomic impacts, based on the MDGs, caused by the industrial 
activity in the region surrounding the Comperj. This project 
is conducted in partnership with the United Nations Program 
for Human Settlements (UN-HABITAT) and the Universidade 
Federal Fluminense (UFF).

MONITORING OF THE SOCIOECONOMIC INDICA-
TORS IN THE SURROUNDING MUNICIPALITIES OF 
THE COMPERJ

The Project aims to monitor the evolution of socioecono-
mic and environmental indicators in Comperj`s surrounding 
region and, to develop a geo-referenced database from this 
indicators. The monitoring of the Millennium indicators shall 
act as a reference for local governments in the planning of 
their public policies, promoting the sustainable development 
of the region.

The project is already in its second phase (2011-2012). 
During the first phase (2007-2010) a participative process 
took place involving the most relevant actors of the region of 
Conleste, in order to adapt the Millennium Goals, Indicators 
and Targets to the local reality. This process has resulted in 
the establishment of 8 Goals, 23 Targets and 60 Indicators. 
Considering that the MDG 8 did not apply to the scope of 
the Project, an additional Goal was established: “MDG 
9 – Acceleration of the Process of Local Development with 
Reduction of Inequalities in the Region of Comperj”. 

The adaptation of the Millennium Goals and Indicators to 
the local reality was validated by the UN-HABITAT team and 
the Universidade Federal Fluminense (UFF), as well as by local 
authorities of Conleste. UFF has contributed to this process 
with experts from the following fields: Faculty of Economy, 
Faculty of Education, Institute of Geosciences, Institute of 
Community Health, School of Architecture and Urbanism 
and the Center of Urban and Housing Research and Design 
(NEPHU). The adaptation process was oriented by the follow-
ing criteria:



• Maintenance or closest approximation to the indicators 
suggested by the UN;

• Selection of indicators directly related to the target 
(Sensible to required changes);

• Selection of indicators which may be periodically upda-
ted, with data available from 1990;

• Use of well-established databases and methodologies.

The key principle of this project is to guarantee the right 
to the city to its inhabitants, which presupposes the eradica-
tion of poverty and the overall improvement of life quality in 
the region, according to the MDGs and the principles of UN´s 
Global Compact.

Among the Millennium Indicators monitored in this pro-
ject, it is worth to highlight the following: the evolution of 
local economic clusters, flows of students in public schools, 
maternal health, incidence of child mortality, high prevalence 
diseases, urban violence, as well as the monitoring of lowin-
come settlements, land-use and zoning, environmental sani-
tation and areas of environmental protection. 

This publication’s main objective is to present information 
and results of analyzes performed on each municipality in the 
Area of Influence Comperj in the period comprehended be-
tween 2000 and 2011. The specific objectiveis to subsidize 
local managers and civil society in general, using the unpre-
cedented and complex research of the region, the purpose 
is to identify and understand the changes ongoing since the 
implementation of Comperj and thus contribute to the im-
provement of public policy and planning process.

The research covers the monitoring of 24 targets and 62 
indicators based on the Millennium Development Goals for 
11 of the 15 municipalities that integrates Conleste nowa-
days. Therefore, it has as target the managers, civil society, 
educational institutions and other technicians and scholars 
interested in the subject.

This newsletter brings together the analysis on the part of 
the Goals set to be achieved by the year 2012 and agreed in 
the survey indicators. Among the 62 indicators analyzed, the 
following were discussed:

• Households below the poverty line distribution;
• Educational rates of age / grade and age / completion in 

primary and middle term;
• Rates of gender in enrollment and completion of prima-

ry and secondary education;
• Enrollment rates in technical schools;
• Female participation in the labor market;
• Gender pay gap;
• Infant mortality rate;
• Proportion of admissions due to respiratory diseases in 

children under 5 years old;
• Maternal mortality;
• Proportion of types of deliveries assisted by health 

professionals;
• Tuberculosis case incidence rates;
• Proportion of areas covered by forests;
• Proportion of protected areas inside conservation units;
• Percentage of individual households with access to offi-

cial urban water supply and sanitation;
• Percentage of urban area with access to solid waste 

collection;
• Percentage of area occupied by slums in the urban area 

of the municipalities;
• Percentage of households in slums in relation to the to-

tal urban households in the municipalities;
• Percentage of slums regularized in relation to total slu-

ms in the cities;
• Percentage of slums urbanized in relation to total slums 

in the cities;
• Percentage of regular housing produced through official 

programs for families with incomes up to 6 minimum wage in 
relation to total households in slums in the cities;
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NOTA SOBRE O PROJETO GRÁFICO
Os coletivos humanos tendem a se organizar em torno 

de necessidades pontuais e efêmeras, o que torna o fenôme-
no urbano algo múltiplo, complexo e polifônico. O projeto 
gráfico elaborado procura reproduzir essa multiplicidade, que 
é a vida fervilhante dos coletivos, nas pinceladas irregulares 
e cheias de textura. Enquanto isso, aponta, nos quadrados 
transparentes e coloridos, para a disciplina do estudo presen-
te, que procura, por meio de objetivos e indicadores, desco-
brir e ordenar padrões que norteiem o crescimento sustentá-
vel dos municípios estudados.
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ODM1
ERRADICAR A EXTREMA POBREZA E A FOME
Jorge Nogueira de Paiva Britto1; Carlos E. Guanziroli2; Daniel Ribeiro3; Claudio Considera4; Leonardo Mulls5; Luciano Losekan6; 
Marco Vargas7; Alberto Di Sabbato8

1 Professor Associado da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF) e Doutor em Economia.
2 Professor Associado IV da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF) e Doutor em Economia.
3 Professor Adjunto da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e Doutor em Economia.
4 Professor Associado da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF) e Doutor em Economia.
5 Professor Adjunto da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF), Doutor em Economia e Coordenador do Curso de Graduação da Faculdade de Economia.
6 Professor Adjunto da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF), Doutor em Economia e Chefe de Departamento da Faculdade de Economia.
7 Professor Adjunto da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF) e Doutor em Economia.
8 Professor Associado da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF), Doutor em Economia e Diretor da Faculdade de Economia.

	 META 1A	 Reduzir a um quarto, entre 2000 e 2012, a proporção da população com renda inferior a meio salário 
mínimo mensal, na região dos MIC.

		  Indicadores:
•	 Participação dos 20% mais pobres da população na renda dos municípios

•	 Distribuição das pessoas abaixo da linha da pobreza (entre os 10% mais pobres e os 1% mais ricos)
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ODM1 |  Erradicar a extrema pobreza e a fome

O ODM 1, cujo objetivo é erradi-
car a extrema pobreza e a fome, tem 
como meta principal reduzir a um quar-
to, entre 2000 e 2012, a proporção da 
população com renda inferior a meio 
salário mínimo mensal. Neste sentido, 
os indicadores abaixo ganham espe-
cial relevância por quantificar o nível 
de pobreza (linha de pobreza – LP9) 
e qualificá-lo mediante a análise da 
concentração de renda (relação entre 
a renda per capita do 1% mais rico e 
dos 20% mais pobres). Diante disto, 
observa-se que o município de Silva 
Jardim apresentou durante o período 
de 2000 a 2011 uma proporção de 
domicílios abaixo da linha de pobreza 
maior do que a média do conjunto dos 
Municípios Influenciados pelo Comperj 
(MIC) e o Estado do Rio de Janeiro. Em 
relação aos demais municípios estuda-
dos (região dos MIC), Silva Jardim evolui 
da sétima para a décima melhor posi-

ção, entre 2000 e 2011 (de 35,4% para 
26%, respectivamente), o que significa 
uma queda de 9,4 pontos percentuais 
em termos de domicílios abaixo da linha 
de pobreza. Quando analisamos, para o 
ano de 2011, o percentual de pessoas 
existentes nos domicílios classificados 
com renda per capita abaixo da linha 
de pobreza (que equivale a 29,7% da 
população), verifica-se que o município 
de Silva Jardim não alcançou a meta 
de reduzir a pobreza de forma que a 
mesma não supere os 25% do total da 
população.

Domicílios abaixo da linha de pobreza (LP) segundo a renda per capita das famílias em 2000, 2006 e 2011*
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*Para 2000, os dados são do Censo 2000. Entre 2001 e 2009 os dados são do Censo 2000, extrapolados/estimados a partir 
das informações da Pnad (de cada ano). Em 2010, os dados são do Censo 2010. Já em 2011, os dados são do Censo 2010, 
atualizados/estimados com base nas informações da Pnad para este ano.

Fonte: IBGE (Pnad, Censo 2000 e 2010).

9 Empregamos neste estudo as linhas de pobreza para o Estado do Rio de Janeiro fornecidas pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), que apesar de apresen-
tarem certa discrepância em relação ao parâmetro estipulado pela meta (meio salário mínimo mensal) se mostraram mais adequadas à realidade da região (para maiores 
detalhes, ver produto 1A-3/ODM 1).
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ODM1 |  Erradicar a extrema pobreza e a fome

Relação entre a renda per capita do 1% mais rico e dos 20% mais pobres em 2000, 2006 e 2011*
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*Para 2000, os dados são do Censo 2000. Entre 2001 e 2009 os dados são do Censo 2000, extrapolados/estimados a partir 
das informações da Pnad (de cada ano). Em 2010, os dados são do Censo 2010. Já em 2011, os dados são do Censo 2010, 
atualizados/estimados com base nas informações da Pnad para este ano.

Fonte: IBGE (Pnad, Censo 2000 e 2010).

Com o intuito de qualificar a distri-
buição de renda no município de Silva 
Jardim, analisa-se a relação entre a ren-
da per capita do 1% mais rico e dos 
20% mais pobres. Este indicador tem 
por objetivo demonstrar quantas vezes 
a renda per capita do estrato de renda 
mais rico (1% mais rico) é maior do que 
a renda per capita do estrato de renda 
mais pobre (20% mais pobres). Diante 
disto, nota-se que o município de Silva 
Jardim registrou uma queda acentuada 
no grau de concentração de renda en-
tre os anos de 2000 e 2011. Em com-
paração com o conjunto de localidades 
que compõem a região dos MIC, Silva 
Jardim demonstra uma situação de 
maior equidade no que diz respeito à 
distribuição de renda entre os estrados 
analisados. Com isso, em 2011, Silva 
Jardim ficou na segunda posição em 
termos de menor grau de concentração 
de renda, com o indicador sugerindo 

que um indivíduo pertencente ao estra-
do do 1% mais rico possui uma renda 
19,7 vezes maior do que a renda de 
um indivíduo integrante do estrado dos 
20% mais pobres.
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ODM2
UNIVERSALIZAR A EDUCAÇÃO PRIMÁRIA E AMPLIAR A 
COBERTURA DA EDUCAÇÃO MÉDIA E DA EDUCAÇÃO 
TÉCNICA PROFISSIONAL
Jorge Nassim Vieira Najjar10; Flávia Monteiro de Barros Araújo11; Sheila do Nascimento Dassie12

10 Doutor em Educação. Professor Associado da Faculdade de Educação, Universidade Federal Fluminense (UFF).
11Doutora em Educação. Professora adjunta da Faculdade de Educação, Universidade Federal Fluminense (UFF).
12 Mestranda em Educação, Universidade Federal Fluminense (UFF).

	 META 3A	 Garantir que, até 2012, as crianças de toda a região dos MIC, independentemente de cor/raça e sexo, 
concluam o ensino fundamental.

		  Indicadores:
•	 Taxa de matrícula escolar líquida das pessoas de 6 a 14 anos, por grupos de idade e nível de ensino

•	 Taxa de matrícula escolar bruta das pessoas de 6 a 14 anos de idade

•	 Taxa de distorção idade / série no Ensino Fundamental

•	 Taxa de distorção idade / conclusão no Ensino Fundamental

•	 Taxa de gênero nas matrículas do Ensino Fundamental

•	 Taxa de gênero dos concluintes do Ensino Fundamental

	 META 3B	 Garantir a ampliação da cobertura no Ensino Médio, na região dos MIC.
		  Indicadores:

•	 Taxa de matrícula escolar líquida das pessoas de 15 a 17 anos, por grupos de idade e nível de ensino 

•	 Taxa de matrícula escolar bruta das pessoas de 15 a 17 anos de idade

•	 Taxa de distorção idade / série no Ensino Médio

•	 Taxa de distorção idade / conclusão no Ensino Médio

•	 Taxa de gênero nas matrículas do Ensino Médio

•	 Taxa de gênero dos concluintes do Ensino Médio

	 META 3C	 Garantir a ampliação da cobertura na educação técnica profissional, na região dos MIC.
		  Indicadores:

•	 Taxa de matrícula do Ensino Técnico de nível médio, por dependência administrativa

•	 Taxa de matrícula do Ensino Técnico de nível médio por matrícula do ensino médio

•	 Taxa de matrícula escolar da educação profissional, segundo o eixo tecnológico, nos cursos técnico-
-profissionais de nível médio e nos cursos profissionais do Senai e do Senac

•	 Taxa de matrícula dos cursos do Centro de Integração do Comperj, segundo área profissional
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ODM2 |  Universalizar a educação primária e ampliar a cobertura da educação média e da educação técnica profissional

Neste boletim, abordaremos os se-
guintes indicadores: Taxa de Matrícula 
Escolar Líquida dos Ensinos Fundamental 
e Médio; Taxas de Distorção Idade/
Série e Idade/ Conclusão nos Ensinos 
Fundamental e Médio; Taxas de Gênero 
na Matrícula e Conclusão dos Ensinos 
Fundamental e Médio e Taxa de 
Matrícula no Ensino Técnico de Nível 
Médio.

Os indicadores relativos à matrícu-
la líquida e bruta já apresentam ques-
tões que devem ter a atenção dos 
gestores. Quanto, por exemplo, à ma-
trícula líquida no ensino fundamental, 
Silva Jardim apresentou uma taxa, em 
2011, de 21,34%, inferior à de 2010, 
de 22,33%, e de 2009, que foi de 
23,49%. Uma interpretação possível é 
negativa, pois a taxa desta matrícula, 
em Silva Jardim, não só é menor do que 
a média dos Municípios de Influência 
do Comperj (os MIC tiveram taxa de 
34,71% em 2011) e dos municípios do 
Estado do Rio de Janeiro (32,95% em 
2011).

Se considerarmos que a taxa de 
matrícula líquida ideal é de 100%, 
veremos que muito ainda precisa ser 
feito, principalmente na correção do 
fluxo escolar, pois esta taxa relaciona 
os alunos que cursam um determinado 
ano de escolaridade com a idade vista 
como adequada a ele com o total de 
alunos matriculados com aquela ida-
de. Problemas no fluxo ficam claros ao 
observarmos que as piores taxas no en-
sino fundamental localizam-se no 8º e 
9º anos de escolaridade, tanto em Silva 
Jardim quanto na média dos municípios 
do MIC e do Estado do Rio de Janeiro.Taxa de matrícula escolar líquida das pessoas de 6 a 14 anos, por grupos de 

idade e nível de ensino, Silva Jardim, 2011

Ano de Escolaridade
Alunos na Idade 
Recomendada

Total de Alunos com 
Determinada Idade 

Indicador

1ª (6 anos) 85 85 100,00%

2ª (7 anos) 82 341 24,05%

3ª (8 anos) 60 326 18,40%

4ª (9 anos) 59 340 17,35%

5ª (10 anos) 68 386 17,62%

6ª (11 anos) 105 429 24,48%

7ª (12 anos) 102 444 22,97%

8ª (13 anos) 55 375 14,67%

9ª (14 anos) 47 381 12,34%

Total de Alunos 663 3.107 21,34%

Fonte: INEP.

Taxa de matrícula escolar líquida das pessoas de 6 a 14 anos, por grupos de 
idade e nível de ensino, nos MIC, 2011

Município
Total de Alunos na Idade 

Recomendada
Total de Alunos Indicador

Cachoeiras de Macacu 1.792 7.255 24,70%

Casimiro de Abreu 1.593 5.323 29,93%

Guapimirim 1.898 6.310 30,08%

Itaboraí 10.582 32.621 32,44%

Magé 12.429 35.453 35,06%

Maricá 4.782 14.763 32,39%

Niterói 19.534 52.326 37,33%

Rio Bonito 2.332 7.635 30,54%

São Gonçalo 35.962 98.129 36,65%

Silva Jardim 663 3.107 21,34%

Tanguá 1.062 3.949 26,89%

MIC 92.629 266.871 34,71%

Rio de Janeiro 643.396 1.952.852 32,95%

Fonte: Inep.

Taxa de matrícula líquida – Ensino fundamental, 2011
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Taxa de matrícula escolar líquida das pessoas de 6 a 14 anos, por grupos de 
idade e nível de ensino, MIC, 2011

Ano de Escolaridade
Alunos na Idade 
Recomendada

Total de Alunos com 
Determinada Idade 

Indicador

1ª (6 anos) 9.926 10.106 98,22%

2ª (7 anos) 10.572 25.930 40,77%

3ª (8 anos) 9.596 28.089 34,16%

4ª (9 anos) 10.078 28.985 34,77%

5ª (10 anos) 10.443 30.510 34,23%

6ª (11 anos) 11.505 34.125 33,71%

7ª (12 anos) 11.079 36.903 30,02%

8ª (13 anos) 9.950 35.485 28,04%

9ª (14 anos) 9.480 36.738 25,80%

Total de Alunos 92.629 266.871 34,71%

Fonte: INEP.

No ensino médio, apesar da taxa de 
matrícula líquida ser mais elevada (em 
Silva Jardim é de 32,08 %), o mesmo 
alerta pode ser feita, em função da 
distância da taxa apresentada em rela-
ção à taxa de matrícula líquida ideal de 
100%.

Taxa de matrícula escolar líquida das pessoas de 6 a 14 anos, por grupos de 
idade e nível de ensino, estado do Rio de Janeiro, 2011

Ano de Escolaridade
Alunos na Idade 
Recomendada

Total de Alunos com 
Determinada Idade 

Indicador

1ª (6 anos) 83.206 84.497 98,47%

2ª (7 anos) 83.416 201.321 41,43%

3ª (8 anos) 72.277 209.656 34,47%

4ª (9 anos) 64.278 212.875 30,20%

5ª (10 anos) 66.320 223.781 29,64%

6ª (11 anos) 73.136 247.174 29,59%

7ª (12 anos) 71.974 261.936 27,48%

8ª (13 anos) 65.489 251.702 26,02%

9ª (14 anos) 63.300 259.910 24,35%

Total de Alunos 643.396 1.952.852 32,95%

Fonte: INEP.

Taxa de matrícula escolar líquida das pessoas de 15 a 17 anos, por grupos de 
idade e nível de ensino, MIC e estado do Rio de Janeiro, 2011

Município
Total de Alunos na 

Idade Recomendada
Total de 
Alunos

Indicador

Cachoeiras de Macacu 368 1.100 33,45%

Casimiro de Abreu 419 1.114 37,61%

Guapimirim 361 811 44,51%

Itaboraí 1.861 4.272 43,56%

Magé 2.758 6.073 45,41%

Maricá 1.128 2.507 44,99%

Niterói 6.514 13.793 47,23%

Rio Bonito 593 1316 45,06%

São Gonçalo 7.469 15.968 46,77%

Silva Jardim 94 293 32,08%

Tanguá 120 349 34,38%

MIC 21.685 47.596 45,56%

Rio de Janeiro 142.631 347.131 41,09%

Fonte: Inep.
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ODM2 |  Universalizar a educação primária e ampliar a cobertura da educação média e da educação técnica profissional

As taxas de distorção pesquisadas 
(idade/série e idade/conclusão) refor-
çam a preocupação com o fluxo esco-
lar. A distorção, idealmente, deveria 
ser inexistente (0%). Entretanto Silva 
Jardim apresenta uma taxa de distorção 
idade/série, no ensino fundamental, 
em 2011, de 39,29% e uma taxa de 
distorção idade/conclusão de 25,35%. 
Estes percentuais representam, respec-
tivamente, o total de alunos com idade 
superior à vista como ideal à série que 
está cursando e o total de alunos que 
concluem o ensino fundamental tam-
bém em idade superior à vista como 
ideal. São números significativos e pre-
ocupantes por serem superiores às mé-
dias dos MIC quanto de todo o Estado 
do Rio de Janeiro.

Taxa de distorção idade/série no ensino fundamental nos MIC e no estado 
do Rio de Janeiro, 2011

Município
Alunos com idade 

acima da recomendada
Total de Alunos 

Matriculados
Indicador

Cachoeiras de Macacu 3.052 8.736 34,94%

Casimiro de Abreu 1.481 6.120 24,20%

Guapimirim 2.569 7.371 34,85%

Itaboraí 13.103 38.075 34,41%

Magé 14.255 41.531 34,32%

Maricá 5.465 17.464 31,29%

Niterói 14.885 61.147 24,34%

Rio Bonito 3.131 9.141 34,25%

São Gonçalo 34.953 114.726 30,47%

Silva Jardim 1424 3624 39,29%

Tanguá 2.011 4.830 41,64%

MIC 95.519 312.765 30,54%

Rio de Janeiro 628.912 2.277.460 27,61%

Fonte: Inep.

Taxa de distorção idade/série – Ensino fundamental, 2011
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Taxa distorção idade/conclusão, MIC e estado do Rio de Janeiro, 2011

Municípios
Alunos Concluintes 

com Mais de 15 Anos
Total de Alunos 

Concluintes
Indicador

Cachoeiras de Macacu 94 317 29,65%

Casimiro de Abreu 75 401 18,70%

Guapimirim 99 392 25,26%

Itaboraí 388 1.873 20,72%

Magé 507 2.285 22,19%

Maricá 171 843 20,28%

Niterói 569 3.474 16,38%

Rio Bonito 112 485 23,09%

São Gonçalo 1.138 5.179 21,97%

Silva Jardim 18 71 25,35%

Tanguá 78 170 45,88%

MIC 3.249 15.490 20,97%

Rio de Janeiro 27.877 131.639 21,18%

Fonte: Inep.
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Já no ensino médio, as taxas de 
distorção são ainda maiores. Em 2011, 
Silva Jardim apresenta, para esta etapa 
de ensino, taxa de distorção idade/sé-
rie de 44,53% e de idade/conclusão de 
39,02. Já os MIC apresentam taxa de 
distorção idade/série de 36,29% e de 
idade/conclusão de 30,43% e o Estado 
do Rio de Janeiro apresenta taxa de 
distorção idade/série de 40,17% e de 
idade/conclusão de 33,42%. Apesar 
das taxas nesta etapa serem, em geral, 
altas, deve-se destacar que as taxas dos 
MIC e do Rio de Janeiro são bem infe-
riores às do município de Silva Jardim.

Taxa de distorção idade/série no ensino médio, MIC e estado do Rio de 
Janeiro, 2011

Município
Alunos com Idade Acima 

da Recomendada
Total de Alunos 

Matriculados
Indicador

Cachoeiras de Macacu 937 2.001 46,83%

Casimiro de Abreu 917 2.019 45,42%

Guapimirim 662 1.468 45,10%

Itaboraí 3.230 7.607 42,46%

Magé 3.997 9.821 40,70%

Maricá 1.560 4.192 37,21%

Niterói 6.181 20.472 30,19%

Rio Bonito 812 2.246 36,15%

São Gonçalo 9.164 25.450 36,01%

Silva Jardim 240 539 44,53%

Tanguá 228 581 39,24%

MIC 27.726 76.393 36,29%

Rio de Janeiro 237.192 590.465 40,17%

Fonte: Inep.

Taxa de distorção idade/série - Ensino médio, 2011
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Taxa de distorção idade/conclusão no ensino médio, MIC e estado do Rio de 
Janeiro, 2011

Municípios
Alunos Concluintes 

com Mais de 18 Anos
Total de Alunos 

Concluintes
Indicador

Cachoeiras de Macacu 208 422 49,29%

Casimiro de Abreu 154 379 40,63%

Guapimirim 89 239 37,24%

Itaboraí 564 1.467 38,45%

Magé 515 1.566 32,89%

Maricá 254 864 29,40%

Niterói 683 3.359 20,33%

Rio Bonito 175 474 36,92%

São Gonçalo 1.473 4.772 30,87%

Silva Jardim 32 82 39,02%

Tanguá 31 108 28,70%

MIC 4.178 13.732 30,43%

Rio de Janeiro 34.801 104.121 33,42%

Fonte: Inep.
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Vale à pena atentar que em Silva 
Jardim, tal como todos os municípios 
pesquisados, no ano de 2011, apre-
senta taxas de distorção elevadas no 6º 
ano de escolaridade do ensino funda-
mental, o que acaba provocando um 
gargalo no fluxo escolar. Isso se deve 
ao fato que este é o primeiro ano do 
2º segmento do ensino fundamental, 
no qual as crianças deparam-se, nor-
malmente, com novas disciplinas e com 
uma nova forma de organização do tra-
balho pedagógico (um número maior 
de professores, por exemplo). Dessas 
mudanças têm derivado altos níveis de 
reprovação. Cabe apontar, nesse senti-
do, que no geral o segundo segmento 
do ensino fundamental (que vai do sex-
to ao nono ano) apresenta uma distor-
ção maior que a do primeiro segmento.

Merece também atenção o fato 
das taxas de distorção vir apresentando 
uma tendência de baixa. Silva Jardim 
apresenta no ensino fundamental, por 
exemplo, uma distorção idade/série em 
2000 de 51,82%, em 2005 de 45,73% 
e em 2010 de 40,11% e de 39,29% em 
2011, tendo diminuído em mais de dez 
pontos percentuais esta taxa, no perío-
do de dez anos.

Quanto às taxas de gênero, ao 
analisarmos de forma conjunta tanto 
as referentes ao ensino fundamental 
quanto as relativas ao ensino médio, 

Taxa de distorção idade/série no ensino fundamental,  Silva Jardim, 2011

Ano de 
Escolaridade

Alunos com idade 
acima da recomendada

Total de Alunos 
Matriculados

Indicador

1ª Ano 96 440 21,82%

2ª Ano 182 476 38,24%

3ª Ano 170 407 41,77%

4ª Ano 197 455 43,30%

5ª Ano 159 405 39,26%

6ª Ano 240 510 47,06%

7ª Ano 215 460 46,74%

8ª Ano 110 270 40,74%

9ª Ano 55 201 27,36%

Total de Alunos 1424 3624 39,29%

Fonte: Inep.

Taxa de gênero nas matrículas do ensino fundamental, MIC e estado do Rio 
de Janeiro, 2011

Município Homens matriculados Mulheres Matriculadas Indicador

Cachoeiras de Macacu 4.457 4.279 104,16%

Casimiro de Abreu 3.088 3.032 101,85%

Guapimirim 3.800 3.571 106,41%

Itaboraí 19.442 18.633 104,34%

Magé 21.261 20.270 104,89%

Maricá 9.107 8.357 108,97%

Niterói 31.174 29.973 104,01%

Rio Bonito 4.594 4.547 101,03%

São Gonçalo 58.191 56.535 102,93%

Silva Jardim 1.848 1.776 104,05%

Tanguá 2.425 2.405 100,83%

MIC 159.387 153.378 103,92%

Rio de Janeiro 1.166.508 1.110.953 105,00%

Fonte: Inep.

Taxa de gênero nas matrículas - Ensino fundamental, 2011
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ODM2 |  Universalizar a educação primária e ampliar a cobertura da educação média e da educação técnica profissional

Taxa de gênero dos concluintes do ensino fundamental, MIC e estado do Rio 
de Janeiro, 2011

Municípios Homens Concluintes Mulheres Concluintes Indicador

Cachoeiras de Macacu 131 186 70,43%

Casimiro de Abreu 174 227 76,65%

Guapimirim 164 228 71,93%

Itaboraí 805 1.068 75,37%

Magé 981 1304 75,23%

Maricá 390 453 86,09%

Niterói 1.641 1.833 89,53%

Rio Bonito 218 267 81,65%

São Gonçalo 2.317 2.862 80,96%

Silva Jardim 20 51 39,22%

Tanguá 66 104 63,46%

MIC 6.907 8.583 80,47%

Rio de Janeiro 59.642 71.997 82,84%

Fonte: Inep.

entre os alunos matriculados e os con-
cluintes, podemos identificar um claro 
processo de exclusão dos jovens do 
sexo masculino da escolarização (não 
do acesso à escola, mas da possibili-
dade de nela permanecer e concluir 
com êxito as etapas de ensino). Nos 
MIC e nos municípios do Estado do 
Rio de Janeiro, em geral, enquanto 
as matrículas no ensino fundamental 
mostram a presença de um número 
de meninos um pouco maior do que 
de meninas, os concluintes desta eta-
pa de ensino são majoritariamente do 
sexo feminino.

Em Silva Jardim, a taxa de gênero 
dos matriculados no ensino funda-
mental, em 2011, é de 104,05%, en-
quanto a dos concluintes desta etapa 
de ensino é de 39,22%. Já no ensino 
médio, a taxa entre os matriculados é 
de 59,00% e entre os concluintes é de 
52,83%. Note-se que as taxas acima de 
100% correspondem a uma preponde-
rância de meninos, enquanto as abaixo 
de 100% indicam a preponderância de 
meninas. Nos MIC e nos municípios do 
Estado do Rio de Janeiro, a discrepância 
de gênero encontrada na análise dessas 
taxas é ainda maior.

Taxa de gênero nas matrículas do ensino médio, MIC e estado do Rio de 
Janeiro, 2011

Município
Homens 

Matriculados
Mulheres 

Matriculadas
Indicador

Cachoeiras de Macacu 797 1204 66,20%

Casimiro de Abreu 852 1167 73,01%

Guapimirim 592 876 67,58%

Itaboraí 3.013 4.592 65,61%

Magé 4.025 5.796 69,44%

Maricá 1771 2378 74,47%

Niterói 9.434 11.038 85,47%

Rio Bonito 926 1320 70,15%

São Gonçalo 10618 14832 71,59%

Silva Jardim 200 339 59,00%

Tanguá 274 307 89,25%

MIC 32.502 43.849 75,12%

Rio de Janeiro 257.733 332.732 77,46%

Fonte: Inep.
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ODM2 |  Universalizar a educação primária e ampliar a cobertura da educação média e da educação técnica profissional

Taxa de gênero dos concluintes do ensino médio, MIC e estado do Rio de 
Janeiro, 2011

Municípios
Homens 

Concluintes
Mulheres 

Concluintes
Indicador

Cachoeiras de Macacu 143 279 51,25%

Casimiro de Abreu 134 245 54,69%

Guapimirim 97 142 68,31%

Itaboraí 497 970 51,24%

Magé 568 998 56,91%

Maricá 348 516 67,44%

Niterói 1.448 1.911 75,77%

Rio Bonito 186 288 64,58%

São Gonçalo 1.691 3.081 54,88%

Silva Jardim 28 53 52,83%

Tanguá 41 67 61,19%

MIC 5.181 8.550 60,60%

Rio de Janeiro 41.148 62.973 65,34%

Fonte: Inep.

Assim, este indicador nos aponta 
uma inequívoca existência de proces-
sos sociais que levam os alunos do sexo 
masculino a terem maior dificuldade 
em concluir o ensino fundamental e o 
ensino médio. É fundamental que os 
gestores locais fiquem atentos a este 
quadro e desenvolvam políticas focais 
para reverte-lo.

Finalmente, quanto à educação téc-
nica profissional, Silva Jardim é um dos 
quatro municípios do MIC que não pos-
suem cursos técnicos em nível médio, 
não existindo oferta de ensino técnico 
de nível médio, pelo município, Estado 
e nem pelo governo federal, e também 
não existe oferta, pela iniciativa privada.

Embora seja reconhecível, nos úl-
timos anos, o esforço dos gestores da 
educação no município de Silva jardim 
na busca da formulação de políticas 
públicas que promovam as correções 
demandadas pelo quadro educacional 
local, e igualmente digno de elogios, 
os gradativos progressos no âmbito da 
educação local, é fato que muito ainda 

há que se fazer em termos de criação 
e consolidação de políticas públicas no 
município para fins de atendimentos 
das metas aqui delineadas, e que per-
mitirão ao município de Silva Jardim 
alcançar o objetivo de desenvolvimento 
do milênio que versa sobre a universali-
zação da educação primária e a amplia-
ção da cobertura da educação média e 
da educação técnica profissional.



ODM3
PROMOVER A IGUALDADE ENTRE OS SEXOS E A 
AUTONOMIA DAS MULHERES
Jorge Nogueira de Paiva Britto13; Carlos E. Guanziroli14; Daniel Ribeiro15; Claudio Considera16

4; Leonardo Mulls17; Luciano 
Losekan18; Marco Vargas19; Alberto Di Sabbato20

META 4B		  Reduzir pela metade a defasagem salarial entre gêneros até 2012, na região dos MIC.
		  Indicadores:

•	 Participação feminina no mercado formal de trabalho e no perfil de trabalhadores admitidos e 
desligados

•	 Diferencial de remuneração por gênero e grau de instrução para diferentes setores de atividade

13 Professor Associado da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF) e Doutor em Economia.
14 Professor Associado IV da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF) e Doutor em Economia.
15 Professor Adjunto da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e Doutor em Economia.
16 Professor Associado da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF) e Doutor em Economia.
17 Professor Adjunto da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF), Doutor em Economia e Coordenador do Curso de Graduação da Faculdade de Economia.
18 Professor Adjunto da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF), Doutor em Economia e Chefe de Departamento da Faculdade de Economia.
19 Professor Adjunto da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF) e Doutor em Economia.
20 Professor Associado da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF), Doutor em Economia e Diretor da Faculdade de Economia.
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ODM3 | Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres

O ODM 3 tem por objetivo pro-
mover a igualdade entre os sexos e a 
autonomia das mulheres, sendo sua 
principal meta a redução pela metade 
da defasagem salarial entre gêneros 
até 2012. Neste sentido, é necessário 
observar o comportamento do mer-
cado de trabalho para as mulheres e 
avaliar como a remuneração feminina 
tem evoluído em comparação com a 
masculina. Diante disto, nota-se que o 
percentual de mulheres no mercado de 
trabalho formal no município de Silva 
Jardim passou de 33,7% em 2000, para 
43,6% em 2011, o que significa um 
aumento de 9,9 pontos percentuais. 
Enquanto isto, no âmbito do conjunto 
dos MIC e no Estado do Rio de Janeiro o 
crescimento observado foi de 0,1 e 1,8 

ponto percentual neste mesmo perío-
do, respectivamente. Com este resulta-
do, a proporção de mulheres inseridas 
no mercado formal de trabalho no mu-
nicípio de Silva Jardim ficou, em 2011, 
acima do registrado pelo conjunto dos 
MIC (36,9%), pelo Estado do Rio de 
Janeiro (40,4%) e pelo Brasil (41,9%). 
Em comparação com os demais municí-
pios que compõem a área de influencia 
direta do Comperj, verifica-se que Silva 
Jardim posicionou-se em quarto lugar 
em termos de maior participação femi-
nina no mercado de trabalho formal no 
ano de 2011.

Participação feminina no mercado formal de trabalho do município de Silva Jardim, da região dos MIC, do estado 
do Rio de Janeiro e do Brasil, 2000-2011
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ODM3 | Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres

Diferencial de remuneração feminina (em %) entre 2000 e 2011
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Fonte: RAIS (MTE).

O diferencial de remuneração femi-
nina, cujo objetivo é apresentar a rela-
ção entre as remunerações masculinas 
e femininas para um mesmo tipo de 
ocupação, mostra que no município de 
Silva Jardim, no ano de 2000, a remu-
neração média feminina foi equivalente 
a 102,3% da remuneração média mas-
culina para um mesmo tipo de ocupa-
ção. Isto é, um ganho de 2,3% a mais 
nas remunerações médias femininas 
comparativamente as masculinas. Já no 
âmbito dos MIC, do Estado do Rio de 
Janeiro e do Brasil observamos defasa-
gens salariais entre a mão de obra fe-
minina e masculina, tendo em vista que 
as respectivas remunerações médias 
femininas foram equivalentes a 80,3%, 
82,8% e 84,4% das remunerações 

médias masculinas. Em 2011, observa-
-se que o diferencial de remuneração 
feminina em Silva Jardim foi 91,7%, 
enquanto que no conjunto dos MIC, 
no Estado do Rio de Janeiro e no Brasil 
os resultados obtidos foram de 81,4%, 
80% e 82,3%. Assim, nota-se que a 
remuneração média feminina apresen-
ta-se em patamar inferior à masculina 
comparativamente com as demais re-
giões em análise (conjunto dos MIC, 
Estado do Rio de Janeiro e Brasil). 
Em relação aos demais Municípios 
Influenciados pelo Comperj, verifica-se 
que Silva Jardim, em 2011, ocupou a 
terceira posição em termos de menor 
defasagem salarial entre mulheres e 
homens. Cabe ainda destacar que, de 
acordo com a meta de reduzir a defasa-

gem salarial entre gêneros pela metade 
até 2012, o município de Silva Jardim 
não apresentou qualquer defasagem 
salarial entre homens e mulheres no 
ano de 2000. Contudo, ao longo dos 
anos analisados, a defasagem cresceu, 
saindo da meta de maior equidade em 
termos remuneratórios mediante um 
hiato de renda entre gêneros de 8,3%.



ODM4
REDUZIR A MORTALIDADE NA INFÂNCIA
Sandra Costa Fonseca21; Hélia Kawa22; Márcia Lait Morse23; Edna Massae Yokoo24

21 Professora Adjunta do Departamento de Epidemiologia e Bioestatística, Universidade Federal Fluminense (UFF).
22 Professora Adjunta do Departamento de Epidemiologia e Bioestatística, Universidade Federal Fluminense (UFF).
23 Pesquisadora do Grupo de Pesquisa em Saúde da Criança e da Mulher do Departamento de Epidemiologia e Bioestatística, Universidade Federal Fluminense (UFF).
24 Professora Adjunta do Departamento de Epidemiologia e Bioestatística, Universidade Federal Fluminense (UFF).

	 META 5A	 Reduzir em dois terços, entre 2000 e 2012, a mortalidade de crianças menores de cinco anos, na região 
dos MIC.

		  Indicadores:
•	 Taxa de mortalidade em menores de cinco anos e mortalidade proporcional entre menores de cinco 

anos, segundo grupos de causas

•	 Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) e mortalidade proporcional segundo grupos de causas e grupos de 
idade (0 a 6 dias, 7 a 27 dias, 28 a 364 dias)

•	 Proporção de internações por doenças respiratórias em menores de cinco anos
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ODM4 | Reduzir a mortalidade na infância

Taxa de Mortalidade Infantil (por mil nascidos vivos) – Série temporal 2000 a 2011– Silva Jardim, MIC e Rio de Janeiro

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Silva Jardim 9,30 21,95 28,99 24,84 15,29 13,99 25,81 10,71 19,80 13,61 25,32 13,16

MIC 16,89 15,09 17,33 16,52 16,55 15,99 14,46 14,92 13,29 14,30 13,47 12,76

Estado do Rio de Janeiro 19,74 18,25 17,94 17,66 17,24 16,01 15,29 14,65 14,19 14,80 13,97 13,89
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Fonte: SIM/Sinasc/Datasus.

Dentre os indicadores estudados 
neste ODM, destacam-se neste bole-
tim, os indicadores referentes à mor-
talidade infantil, que estima o risco de 
morte dos nascidos vivos durante o pri-
meiro ano de vida, e à proporção de in-
ternação por doenças respiratórias em 
menores de cinco anos. De um modo 
geral, estes indicadores expressam o 
desenvolvimento socioeconômico, o 
acesso e a qualidade dos recursos dis-
poníveis para atenção à saúde da crian-
ça, assim como podem ser marcadores 
de mudanças ambientais. 

Os óbitos em menores de um ano 
representam mais de 85% do total da 
mortalidade de crianças menores de 
cinco anos no Estado do Rio de Janeiro, 
ressaltando sua importância como indi-
cador de saúde infantil. 

Os dados foram retirados dos 
Sistemas de Informação em Saúde do 
Datasus: Sistema de Informação sobre 
Nascidos Vivos (Sinasc), Sistema de 
Informações de Mortalidade (SIM) e 
Sistema de Informação de Internações 
Hospitalares (SIH-SUS). Deve ser fei-
ta uma ressalva em relação aos dados 
mais recentes (ano de 2011), que po-
dem ainda sofrer correções. No entan-
to, acredita-se que haverá pouco im-
pacto nos valores dos indicadores.

Segundo a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), valores inferiores a 20 
óbitos infantis por mil nascidos vivos 
(20‰ NV) são considerados baixos. 

No município de Silva Jardim, a taxa 
de mortalidade infantil (TMI) em 2011 
foi 13,16‰ NV, acima do conjunto dos 
MIC, cuja TMI foi 12,7‰ NV e um pou-

co menor que a do Estado do Rio de 
Janeiro (13,9‰ NV).

Analisando a série temporal de 
2000 a 2011, o município tem man-
tido taxas elevadas e erráticas, com o 
indicador em níveis desfavoráveis, sem 
tendência temporal de queda. Em vá-
rios anos, obteve a maior TMI dos MIC. 

Em 2011, dos quatro óbitos, dois 
foram no período neonatal e os outros 
dois no pós-neonatal. A taxa de morta-
lidade neonatal foi de 6,5‰ NV. 

Quanto às causas básicas de óbito, 
as malformações congênitas foram res-
ponsáveis por dois óbitos, afecção peri-
natal e doença respiratória pelos outros 
dois.



27

ODM4 | Reduzir a mortalidade na infância

Internações (%) por doenças respiratórias em menores de cinco anos – Série temporal 2000 a 2011 – Silva Jardim, 
MIC e Rio de Janeiro

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Silva Jardim 35,80 35,14 37,39 35,33 36,19 32,14 43,48 40,52 35,58 30,89 44,44 38,10

MIC 53,71 52,21 43,86 45,81 44,32 45,60 47,51 49,30 52,89 56,60 54,03 53,50

Rio de Janeiro 41,37 39,40 40,75 42,76 41,74 39,48 39,09 39,56 39,52 39,76 39,16 34,90
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Fonte: SIM/Sinasc/Datasus.

O indicador percentual de interna-
ções por infecção respiratória foi aferi-
do através do total de internações em 
menores de cinco anos de idade em re-
lação ao total de internações por todas 
as causas, neste mesmo grupo etário 
para cada ano da série histórica. 

No Brasil, segundo o Datasus, este 
percentual está em torno de 38%. Em 
grupos mais vulneráveis, pode ser res-
ponsável por 50% das internações.  

Analisando a série temporal de 
2000 a 2011, observaram-se valores es-
táveis das internações respiratórias em 
Silva Jardim. Os percentuais raramente 
superaram 40%, ficando sempre abaixo 
dos MIC e próximos do Rio de Janeiro.

Considerando que as doenças res-
piratórias são classificadas como con-
dições sensíveis à atenção primária no 

Brasil, este tipo de atendimento deve 
ser valorizado, não deixando de contex-
tualizar as questões ambientais.
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25 Professora Adjunta do Departamento de Epidemiologia e Bioestatística, Universidade Federal Fluminense (UFF).
26 Professora Adjunta do Departamento de Epidemiologia e Bioestatística, Universidade Federal Fluminense (UFF).
27 Pesquisadora do Grupo de Pesquisa em Saúde da Criança e da Mulher do Departamento de Epidemiologia e Bioestatística, Universidade Federal Fluminense (UFF).
28 Professora Adjunta do Departamento de Epidemiologia e Bioestatística, Universidade Federal Fluminense (UFF).

	 META 6A	 Reduzir em três quartos, entre 2000 e 2012, a taxa de mortalidade materna na região dos MIC.
		  Indicadores:

•	 Razão de mortalidade materna e proporção de óbitos maternos segundo grupo de causas

•	 Proporção de tipos de partos (cesárea) assistidos por profissionais de saúde

•	 Percentual de pré-natal adequado: mulheres com sete ou mais consultas
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ODM5 | Melhorar a saúde materna

Dentre os indicadores monitorados, 
para este boletim, foram escolhidos 
dois indicadores a serem apresenta-
dos: a Razão de Mortalidade Materna 
(RMM), óbitos maternos por 100 mil 
nascidos vivos; e a proporção de mu-
lheres com sete ou mais consultas de 
pré-natal (pré-natal adequado).

A mortalidade materna é um exce-
lente indicador de saúde, relacionado 
não somente às mulheres, mas ao con-
junto da população, refletindo impor-
tantes desigualdades sociais em saúde. 
RMM elevadas estão associadas à baixa 
qualidade na prestação de serviços de 
saúde durante a gravidez e o puerpério, 
contribuindo na avaliação dos níveis de 
saúde e de desenvolvimento socioeco-
nômico de uma região. 

O pré-natal deve ser avaliado quan-
to à quantidade de consultas – o ideal e 
recomendado pelo Ministério da Saúde 
é de sete ou mais consultas – e quanto 
à qualidade, de acordo com os procedi-
mentos realizados. 

Para o município de Silva Jardim, no 
período 2000-2011, a razão de mortali-
dade materna teve oscilações, variando 
entre valores elevados e anos sem regis-
tro de óbito materno. 

Analisando a série temporal de 
2000 a 2011, não se observa tendência 
de queda e a RMM foi mais elevada que 
a do MIC e do Rio de Janeiro, nos anos 
em que ocorreram óbitos.

Considerando o período global-
mente, a RMM de Silva Jardim foi uma 
das mais altas do MIC, com quatro óbi-
tos maternos para 3.933 nascidos vivos, 
o que resulta em uma RMM de 101,7. 
Este valor está muito além do tolerável 
pela OMS, em torno de 6 a 20 por 100 
mil nascidos vivos.

No período estudado, 75% dos 
óbitos foram por causas obstétricas 
indiretas, diferentemente dos demais 
municípios, onde as causas diretas 
predominaram.

Razão de Mortalidade Materna – Série temporal 2000-2011 – Silva Jardim, MIC, Rio de Janeiro
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Fonte: SIM/Sinasc/Datasus.
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Para o município de Silva Jardim, 
analisando os triênios de 2000-2011, 
o percentual de mulheres com sete ou 
mais consultas de pré-natal começou 
muito baixo, menos de 40%, aumen-
tou um pouco no final do período, mas 
só atingiu 54%.

Considerando o período analisado, 
Silva Jardim ficou sempre abaixo da 
média dos MIC e do Estado do Rio de 
Janeiro.

Este percentual deve ser aumenta-
do, para que se obtenham resultados 
mais favoráveis nos desfechos maternos 
e perinatais.

O baixo percentual de pré-natal 
adequado pode ajudar a explicar as al-
tas taxas de mortalidade infantil, princi-
palmente o componente neonatal, as-
sim como a RMM elevada do município 
de Silva Jardim, devendo ter prioridade 
no planejamento das ações de saúde.

Percentual de mulheres com pré-natal adequado – triênios de 2000 a 2011 – 
Silva Jardim, MIC e Rio de Janeiro
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	 META 7A	 Até 2012, reduzir a incidência de tuberculose, na região dos MIC.
		  Indicador:

•	 Taxa de incidência de tuberculose

	 META 7B	 Até 2012 reduzir a incidência de AIDS
		  Indicador:

•	 Taxa de incidência de AIDS

	 META 8A	 Até 2012, reduzir a incidência de dengue, hepatite A e hanseníase, na região dos MIC.		
Indicadores:
•	 Taxa de incidência de dengue

•	 Taxa de incidência de hepatite A

•	 Taxa de detecção de hanseníase
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Dentre os indicadores compreen-
didos pelo ODM 6, destaca-se, neste 
boletim, o indicador referente à taxa de 
incidência de tuberculose (Meta 7A) e a 
de dengue (Meta 8A) nos MIC. 

No Brasil, são registrados aproxima-
damente oitenta mil casos novos de tu-
berculose por ano e cerca de cinco a seis 
mil óbitos. A enfermidade se constitui na 
nona causa de internações por doenças 
infecciosas em todo o território nacional 
ocupando o sétimo lugar em gastos com 
internação do Sistema Único de Saúde 
(SUS) por doenças infecciosas, sendo 
ainda a quarta causa de mortalidade en-
tre as doenças infecciosas (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2008). A tuberculose é con-
siderada um problema de saúde pública 
prioritário no Brasil. Além disso, o surgi-
mento da epidemia de AIDS e o apareci-
mento de focos de tuberculose multirre-
sistente agravam ainda mais o problema 
da doença no mundo. No entanto, ape-
sar de ser uma doença grave, a conduta 
terapêutica adequada possibilita a cura 
de praticamente 100% dos casos no-
vos. É uma endemia diretamente asso-
ciada às condições de vida precárias, e 
sua ocorrência nas populações tem sido 
atribuída à persistência de desnutrição e 
da pobreza (SABROZA, 2001). Todavia, 
o Estado do Rio de Janeiro, cujo PIB per 

capita é classificado em segundo lugar e 
o Índice de Desenvolvimento Humano - 
IDH em quinto, considerando as demais 
Unidades Federadas, apresenta uma das 
situações mais preocupantes relaciona-
das à tuberculose no país, sendo notifi-
cados em torno de treze mil casos novos, 
com cerca de mil mortes, a cada ano.

O município de Silva Jardim apre-
sentou grande variabilidade na taxa 
de incidência de tuberculose nos anos 
analisados (2000-2011), com médias 
abaixo de 70 casos por 100 mil habi-
tantes. Observa-se duas tendências no 
município, a primeira ascendente que 
compreendeu o período de 2005 a 
2007 (21,53 - 41,81) e a segunda des-
cendente, que compreendeu o período 
de 2009 a 2011 (67,49 – 42,12). A taxa 
mais elevada foi registrada em 2009 
(67,49 casos por 100 mil habitantes) e 
no ano 2000 não foram notificados ca-
sos da doença.

O conjunto dos MIC (85,08 por 100 
mil habitantes) e o Estado do Rio de 
Janeiro (98,27 por 100 mil habitantes) 
apresentaram as maiores taxas de inci-
dência de tuberculose em 2000.

No município de Silva Jardim, em 
2010 e em 2011, houve redução da in-
cidência (42,16 e 42,12 casos por 100 
mil habitantes, respectivamente), quan-

do comparadas ao ano de 2009 (67,49 
por 100 mil habitantes). Também ocor-
reu diminuição das taxas de incidência 
de tuberculose nos MIC e no Estado 
neste período, mas os decréscimos fo-
ram menores do que os observados no 
município de Silva Jardim. 

A análise de dispersão da série his-
tórica deste município apresentou mé-
dia do período de 32,81, desvio padrão 
de 15,94 e variabilidade de 48,59%.

Ressalta-se ainda que a proporção 
de doentes que abandonaram o trata-
mento em 2010 (11,11%) foi mais que 
o dobro do percentual considerado acei-
tável (5%), conforme preconizado pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), 
sugerindo a persistência de indivíduos 
contactantes e com potencial para trans-
mitir a doença no município. Contudo, 
em 2011 não ocorreram registros de 
abandono ao tratamento da tuberculose. 

Com relação ao ODM6, uma das me-
tas é reduzir a incidência da tuberculose 
até 2012. Observa-se que no município 
de Silva Jardim, apesar da grande oscila-
ção e da redução das taxas nos últimos 
anos, há uma tendência geral de aumen-
to indicando que as atividades de vigilân-
cia e controle da endemia necessitam de 
avaliação permanente por parte dos pro-
fissionais de saúde e dos gestores.

Taxa de incidência de tuberculose – Silva Jardim

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Silva Jardim 0,00 23,13 31,93 26,99 31,07 21,53 33,93 41,81 31,59 67,49 42,16 42,12

MIC 85,08 79,34 78,47 72,60 73,00 69,65 62,75 75,54 76,35 76,83 72,24 70,50

Estado do Rio de Janeiro 98,27 94,95 94,45 89,49 85,44 80,50 95,35 90,32 91,72 91,88 90,20 91,25
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Deve ser destacado que, a elevada 
densidade populacional, a aglomeração 
em espaços confinados e a circulação 
das pessoas nos espaços urbanos, em 
decorrência de suas estratégias de so-
brevivência, aumentam a taxa de conta-
to social e, portanto, a oportunidade de 
novas infecções por tuberculose.

Estima-se que 2,5 bilhões de pesso-
as vivam em mais de 100 países endê-
micos e em áreas onde o vírus da den-
gue pode ser transmitido. A dengue é 
considerada a mais importante doença 
viral veículada por mosquitos no mundo 
(WHO, 2011; CDC, 2011). Destaca-se 
que vários fatores podem produzir ce-
nários com condições epidemiológicas 
que favorecem a transmissão da do-
ença, como por exemplo, o aumento 
populacional, estilos de vida que estas 
populações adquirem e a falta de in-
fraestrutura urbana básica adequada 
(BARRETO e TEIXEIRA, 2008). O Estado 
do Rio de Janeiro tem sido cenário para 
diversas epidemias ocorridas na região 
sudeste, como a de 1986, onde circu-
lou o sorotipo DEN-1. Este provocou 
uma epidemia de febre clássica, que se 
iniciou em Nova Iguaçu, município da 
Baixada Fluminense atingindo, poste-
riormente, cidades de todas as regiões 
do Estado (NOGUEIRA et al., 1999). 

Em abril de 1990 foi isolado também o 
sorotipo DEN-2, no município de Nova 
Iguaçu, cuja circulação foi confirmada 
com a ocorrência de casos de dengue 
hemorrágico, caracterizando uma nova 
epidemia. Em 2000 foi detectada a pre-
sença do sorotipo DEN-3 no Estado do 
Rio de Janeiro, resultando, em 2002, 
em uma das maiores epidemias já regis-
tradas no Estado (SCHATZMAYR, 2000; 
NOGUEIRA et al., 2001, 2002). No ini-
cio de 2008 o Estado do Rio de Janeiro 
é novamente acometido por uma gran-
de epidemia de dengue causada pela 
reintrodução do sorotipo DEN-2, sendo 
registrados, cerca de 256.000 casos no-
vos pela doença.  Em 2009, a dengue 
permanece no Estado e o município 
de Itaboraí notifica um óbito da doen-
ça logo no início do ano. Nos anos de 
2010-2011 ocorre à segunda reintrodu-
ção do sorotipo DEN-1. 

Considerando as características do 
processo endêmico-epidêmico da den-
gue na região estudada, foram ana-
lisadas duas circunstâncias distintas: 
os períodos epidêmicos (2001-2002; 
2007-2008; 2009; 2010-2011) e os 
períodos interepidêmicos (2003; 2004; 
2005; 2006).

No gráfico encontram-se as taxas de 
incidências médias de dengue nos perí-

odos epidêmicos nos município de Silva 
Jardim, nos MIC e no Estado do Rio de 
Janeiro. Observa-se que desde a primei-
ra epidemia ocorrida em 2001-2002, 
o município de Silva Jardim teve altas 
taxas de incidência da doença. Destaca-
se ainda que uma das metas do ODM6 
até 2012 é reduzir a incidência de do-
enças importantes como a dengue. 
Considerando as incidências de dengue 
nos MIC, verifica-se a importância da 
endemia no município de Silva Jardim, 
onde a maior incidência registrada 
na série analisada foi a do período de 
2010-2011 (1.875,18 casos por 100 mil 
habitantes), sendo esta bem superior à 
média dos MIC (831,96 casos por 100 
mil habitantes) e também do Estado 
(742,45 casos por 100 mil habitantes).

Taxa de incidência* de dengue nos anos epidêmicos. Município de Silva Jardim, MIC** e Estado do Rio de Janeiro

2001 -2002 2007 -2008 2009 2010 -2011

Silva Jardim 445,58 277,80 593,95 1875,18

MIC 1880,14 770,34 576,91 831,96

Estado do Rio de Janeiro 1232,95 975,26 305,56 742,45
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* Por 100 mil habitantes.
** Municípios de influência do Comperj.
Fonte: Sinan/Datasus.
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Em relação aos anos interepidêmi-
cos, observa-se no gráfico que entre 
os anos de 2003 e 2005, ocorreu uma 
diminuição das taxas de incidência de 
dengue no município de Silva Jardim, 
nos MIC e no Estado, em grande par-
te, devido a um possível esgotamento 
de suscetíveis. Em 2006, a taxa de inci-
dência dos MIC se eleva, embora com 
valores abaixo da média estadual, res-
pectivamente, 118,35 casos por 100 
mil habitantes e 199,07 casos por 100 
mil habitantes. No município de Silva 
Jardim no ano de 2006 (21,21 casos 
por 100 mil habitantes) observa-se au-
mento da taxa de incidência, no entan-
to, esta fica inferior às médias dos MIC 
e do Estado. 

Destaca-se que nos períodos inte-
repidêmicos é fundamental a atuação 
dos gestores municipais no sentido de 
incorporar intensamente as ações de 
controle físico e biológico dos vetores 
transmissores da doença, especialmen-
te daquelas que devem ser implemen-

tadas com a participação da população 
local, assumindo assim um papel im-
portante na estratégia de controle da 
dengue.

Taxa de incidência* de dengue nos anos interepidêmicos. Município de Silva Jardim, MIC** e Estado do Rio de 
Janeiro, no período de 2003 a 2006

2003 2004 2005 2006

Silva Jardim 40,49 4,44 0,00 21,21

MIC 67,12 24,63 23,46 118,35

Estado do Rio de Janeiro 61,81 17,84 16,69 199,07
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* Por 100 mil habitantes.
** Municípios de influência do Comperj.
Fonte: Sinan/Datasus.
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	 META 9	 Integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e programas e reverter a perda de 
recursos naturais, na região dos MIC.

		  Indicadores:
•	 Proporção de áreas cobertas por  florestas

•	 Proporção das áreas protegidas em unidades de conservação

	
	 META 10	 Reduzir em 20%, até 2012, os domicílios sem acesso às redes gerais de água e de esgoto e à coleta de 

resíduos sólidos, na região dos MIC.
		  Indicadores:

•	 Percentual de domicílios particulares permanentes urbanos com acesso à rede de água e à rede de 
esgoto nos MIC

•	 Percentual de área urbana com acesso à coleta de resíduos sólidos nos MIC



	 META 11 Até 2012, ter alcançado uma melhora significativa na vida de, pelo menos, 10% dos habitantes de 
assentamentos precários que moram na região dos MIC

		  Indicadores:
•	 Percentual da área ocupada por assentamentos precários em relação à área urbana, por município 

na região dos MIC

•	 Percentual de domicílios em assentamentos precários em relação ao total de domicílios urbanos, por 
município na região dos MIC

•	 Percentual de domicílios regularizados em assentamentos precários em relação ao total de domicílios 
em assentamentos precários, na região dos MIC

•	 Percentual de assentamentos precários urbanizados (água potável, esgotamento sanitário adequado, 
coleta de lixo doméstico e vias calçadas) em relação ao total de assentamentos precários, por muni-
cípio na região dos MIC

•	 Percentual de moradias regulares produzidas por meio de programas oficiais para famílias com renda 
até seis salários mínimos em relação ao total de domicílios em assentamentos precários, por municí-
pio na região dos MIC
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O município de Silva Jardim tem 
suas características morfológicas pre-
dominantemente dominadas por ex-
tensas áreas de planícies fluviais e coli-
nas cobertas por vegetação herbácea. 
As áreas mais íngremes estão forte-
mente associadas a coberturas flo-
restais. Com estas predominando, as 
demais unidades de uso tiveram pouca 
representação.

No município de Silva Jardim as 
classes Florestas (43,98%) e Gramíneas 
ou Coberturas herbáceas (43,99%) se 
destacam, da mesma forma que em 
outros Municípios de Influência do 
Comperj como Cachoeiras de Macacu, 
Casimiro de Abreu e Guapimirim, sen-
do estes municípios predominante-
mente rurais com amplas áreas de flo-
restas preservadas. Em função do forte 
predomínio de áreas florestais, o índice 
determinado para Silva Jardim foi o se-
gundo mais alto na área de estudo, e 
se mostrou decrescente ao longo do 
período analisado.

A área protegida por Unidades de 
Conservação de Proteção Integral do 
município de Silva Jardim em 2000 
correspondia a 5,8% de seu territó-

rio, sendo composta principalmente 
pela Reserva Biológica de Poço das 
Antas. Esta reserva tem sua importân-
cia reconhecida internacionalmente 
devido ao sucesso da reintrodução e 
preservação do mico-leão-dourado 
(Leontopithecusrosalia), uma das es-
pécies de primatas mais ameaçadas 
de extinção do país. No período en-
tre 2000 e 2006, a área protegida foi 
ampliada para 10,3% do território 
municipal devido à criação do Parque 
Estadual dos Três Picos e de várias 
Reservas Particulares de Proteção do 
Patrimônio Natural.

Em 2009, o município também se 
beneficiou da ampliação do Parque 
Estadual Três Picos e, a partir disto, 

Silva Jardim passou a ter 14,8% de 
seu território protegido por Unidades 
de Conservação.  Deste percentual, o 
Parque Estadual Três Picos tem uma 
participação de 9,42% e a Reserva 
Biológica de Poço das Antas respon-
de por 5,38% do total estimado. Para 
este município também foi calculado 
o índice levando em consideração as 
áreas das RPPNs, este segundo valor 
foi estimado em 0,162, o que repre-
senta cerca de 18 Km2 a mais no total 
de áreas protegidas. Dos municípios 
que contém RPPNs, Silva Jardim é o 
que tem a maior área preservada por 
este tipo de Unidade de Conservação 
e, neste caso, pode-se considerar per-
tinente o uso das áreas destas reser-

Percentual de áreas naturais remanescentes no município de Silva Jardim

Ano Índice das Áreas Naturais em Silva Jardim

2005 50%

2008 50%

2009 49%

2010 47%

2011 47%
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População total e urbana

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

População Urbana 14215 14417 14616 14813 15007 15199 15389 15576 15762 15944 16121 16311

População Total 21265 21290 21312 21330 21344 21354 21360 21362 21364 21360 21349 21355
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Fonte: Censo IBGE, projeção e estimativa TCU.

Elaboração: NEPHU/UFF, 2012.

A Meta 10A analisa a situação re-
lativa ao abastecimento de água, esgo-
tamento sanitário e coleta e destinação 
de resíduos sólidos. Além da abrangên-
cia da cobertura, examina-se a qualida-
de desses serviços e as principais carac-
terísticas de sua gestão.

O índice de domicílios particula-
res permanentes urbanos com acesso 
à rede de água identificado em 2000 
era de 50,29%, inferior ao índice dos 
MIC (68,40%) e distante de atingir sua 
meta de 69,73%. Em 2010, de acor-
do com dados do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento (SNIS), 
o município de Silva Jardim apresen-

tou um número de domicílios parti-
culares permanentes urbanos com 
acesso à rede de água de 104,15%. 
Como não foi possível ter acesso aos 
dados de 2010 e 2011 diretamente na 
Concessionária Águas de Juturnaíba 
S/A, utilizou-se o SNIS como fonte de 
consulta em 2010, e os dados para 
2011 não foram obtidos. Cabe ressal-
tar que as discrepâncias dos dados são 
devidas ao SNIS apresentar um número 
maior de domicílios particulares perma-
nentes urbanos do que o IBGE.

O abastecimento urbano de água, 
assim como o esgotamento sanitário 
do município de Silva Jardim é ope-

rado pela empresa privada Águas 
de Juturnaíba S.A. O abastecimento 
de água do município é feito a partir 
do sistema de captação na Lagoa de 
Juturnaíba. A água bruta é aduzida para 
a Estação de Tratamento de Água (ETA) 
localizada próxima à captação, no mu-
nicípio de Araruama. Essa Estação abas-
tece mais três municípios da região dos 
Lagos. Segundo o Sistema Nacional de 
Informação sobre Saneamento (SNIS), 
do volume total de água tratada pela 
ETA, apenas aproximadamente 10,3 
litros/s são destinados para o municí-
pio de Silva Jardim. Essa ETA executa 
os principais processos de tratamento 

CONDIÇÕES DE SANEAMENTO AMBIENTAL

vas no índice proposto. Neste contex-
to em 2010 foi criada a unidade de 
conservação RPPN Fargo, com área 
de 11,8 hectares o que projetou a 

taxa para atuais 0,166 representando 
16,6% do território municipal dentro 
de áreas legalmente protegidas, em 
2011 este índice se manteve. Esta 

perspectiva gradual de aumento do 
número de RPPNs é bastante dese-
jável num contexto de proteção ao 
meio ambiente.

Entre os anos 2000 e 2006, linha base 
adotada no estudo para análise dos pos-
síveis impactos do Comperj na região, a 
população total do município passou de 
21.265, em 2000, para 21.360 habitan-
tes, ou seja, um incremento de apenas 
0,45%. Em termos de população urba-
na, o município de Silva Jardim possuía, 
em 2000, 14.215 habitantes e no ano 

de 2006, ano do anúncio do Comperj, 
registrou 15.389 pessoas residindo na 
área urbanizada, apresentando um au-
mento de 8,26% Esses dados mostram 
o crescimento tímido da população do 
município, com uma maior atração de 
população urbana.

Em 2011 a população total bai-
xou para 21.355 habitantes, dos quais 

16.311 estavam nas áreas urbanas, re-
presentando um decréscimo de 0,02% 
da população total e um incremento 
5,99% da população urbana entre 
2006-2011. Comparando os dois perío-
dos (2000-2006 e 2006-2011), consta-
ta-se que o percentual de crescimento 
vem caindo na área urbanizada e a po-
pulação total tem se mantido.
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Abrangência da rede de abastecimento de água (2000, 2006, 2009, 2010 e 2011)

2000 2006 2009** 2010* 2011** Meta 2012

Silva Jardim 50,29% 41,29% 104,15% 69,73%

68,40% 60,70% 63,64% 62,23% 63,82% 75,07%
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Fonte: IBGE/Cedae, Saae.

Elaboração: NEPHU/UFF, 2012.

de água, isto é: coagulação, floculação, 
decantação, filtração e desinfecção.

A prefeitura informou que esse sis-
tema abastece os seguintes loteamen-
tos: Lucilândia, Boqueirão, Fazenda 
Brasil, Romanópolis, Reginópolis, 
Caju, Centro, Santo Expedito, 70% 
de Nossa Senhora da Lapa, Biquinha, 
Bonsucesso e Cidade Nova. Foi ain-
da firmado um plano de metas 

para atender o Jardim Douro, Nova 
Morada e a parte não abastecida de 
Santo Expedito.

O esgotamento sanitário também 
é de responsabilidade da Águas de 
Juturnaiba. O município conta com 
um tratamento do esgoto que atende 
apenas os bairros Cidade Nova e Caju. 
Até o momento, em Silva Jardim, não 
foi possível o acesso aos dados da con-

cessionária. Entretanto, de acordo com 
o SNIS, o índice de domicílios particula-
res permanentes urbanos com acesso à 
rede de esgoto para o ano de 2010 era 
de 53,33%, percentual muito superior 
ao observado no conjunto dos municí-
pios estudados (19,76%), tendo ultra-
passado a sua Meta de 44,70%.

O município conta com um trata-
mento do esgoto que atende apenas os 
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bairros Cidade Nova e Caju. Existe ape-
nas uma ETE seguida por uma Wetland, 
para refinar o afluente. Os Wetlands são 
sistemas para recuperação de corpos hí-
dricos, usados entre outras finalidades, 
para tratamento secundário do esgoto 
urbano. O sistema se baseia na capaci-
dade de modificação da qualidade das 
águas que as plantas têm. Os sistemas 
são ecossistemas naturais, ou artificiais, 
que utilizam macrofitas dispostas ao 

longo de um canal de 0,5m a 1m, por 
onde a água circula. A autodepuração 
desses sistemas é devido a: adsorção 
de partículas pelas raízes das plantas; 
adsorção de nutrientes e metais; ação 
de micro-organismos associados à raiz, 
e aeração que a raiz promove na água.

A concessionária Águas de 
Juturnaíba ainda opera um filtro bioló-
gico que atende a comunidade do bair-
ro do Boqueirão.

O município exige a instalação de 
sistemas fossa-filtro no ato de aprova-
ção de projeto para a construção, mas 
não há uma fiscalização constante da 
Prefeitura. O controle ocorre apenas 
quando surtos de doenças de veicula-
ção hídrica são identificados no mapa 
da saúde. No município ainda há domi-
cílios sem equipamento sanitário.

Com relação aos resíduos sólidos, 
o município declara cobrir 100% dos 

Abrangência da rede coletora de esgoto (2000, 2006, 2009, 2010, 2011)

2000 2006 2009** 2010* 2011** Meta 2012

Silva Jardim 30,87% 24,33% 53,33% 44,70%

MIC 18,62% 21,35% 18,94% 19,76% 19,82% 34,90%
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Fonte: IBGE/Cedae, Saae.

Elaboração: NEPHU/UFF, 2012.
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domicílios particulares permanentes 
urbanos com o serviço de coleta. Os 
dados do IBGE indicam que 94% dos 
domicílios são cobertos pelo serviço. A 
prefeitura municipal é responsável pela 
coleta.

A frequência da coleta é de três 
vezes por semana na área urbana e 
quinzenal nos distritos mais distantes e 
algumas áreas rurais do município. No 
município não há coleta seletiva de re-
síduos sólidos.

Desde 2009, os resíduos sólidos do 
município são destinados ao aterro pri-
vado de Dois Arcos, localizado no mu-
nicípio de São Pedro da Aldeia, a cerca 
de 60km do município. Os resíduos de 
poda de árvores recebem tratamento 
específico. Os resíduos de construção 
civil não são coletados pela prefeitura. 
Segundo a Secretaria de Planejamento, 
a população utiliza esses resíduos para 
aterros de terrenos. A coleta e dispo-
sição final dos resíduos de saúde são 

de responsabilidade de uma empresa 
especializada para esse fim, contratada 
pela prefeitura.

Segundo a Prefeitura, o antigo va-
zadouro (lixão) a céu aberto, localiza-
do no bairro Goiabal, no distrito Sede, 
foi desativado e no momento estão 
contratando empresa para elabora-
ção de projeto de remediação, a ser 
encaminhado ao INEA para aprovação 
e, consequentemente, obtenção de 
recursos.

A Meta 11 trata da questão da habi-
tação da população urbana. Essa análise 
considera os assentamentos precários, 
uma das expressões mais importantes 
da fragilidade das condições de mora-
dia da população mais empobrecida, 
referenciando-os à área urbanizada. 
São avaliadas as variações em termos 
de número de domicílios e de área ocu-
pada na área urbanizada e nos assen-
tamentos (Indicadores A e B), de modo 
a traçar um panorama sobre os proces-
sos de urbanização e de informalidade 

habitacional. Adicionalmente, são exa-
minadas as ações do poder público, 
especialmente o municipal, relativas à 
habitação de interesse social, sejam elas 
de recuperação/promoção de melhorias 
no estoque de unidades habitacionais, 
representado pelos assentamentos pre-
cários, sejam de produção de novas mo-
radias (Indicadores D, E e F).  

A análise da informalidade habita-
cional está baseada em dados primá-
rios obtidos por meio da observação de 
imagens de satélite de alta resolução, 

complementados por informações ob-
tidas junto à Prefeitura Municipal e a 
uma rede de lideranças comunitárias, 
posteriormente validados em campo, 
considerando o conceito de assenta-
mento precário adotado, isto é, um 
conjunto de moradias que carece de 
segurança da posse da terra e de, pelo 
menos, um dos seguintes atributos: 
qualidade estrutural e durabilidade da 
construção, acesso à água potável e ao 
esgotamento sanitário. Este método foi 
adotado, tendo em vista a discrepância 

CONDIÇÕES DE HABITAÇÃO
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entre os resultados apresentados por 
fontes secundárias (Prefeitura, IBGE, 
PLHIS). Por tratar-se de um método de 
aproximações sucessivas, os dados são 
continuamente atualizados. Assim sen-
do, os assentamentos registrados neste 
boletim correspondem aos reconhe-
cidos por esta pesquisa até a data de 
fechamento deste documento.

No ano 2000, os domicílios perma-
nentes somavam 5.896 unidades, dos 
quais 3.923 localizadas em áreas urba-
nas, representando 66,53% do total. 
Esse último número passou para 4.607, 
em 2006 (aumento de 17,44%), mas no 
período seguinte ao anúncio do Comperj 
(2006-2011) houve uma desaceleração 
na urbanização, com taxa de crescimen-
to de 12,37%, apresentando 4.949 do-
micílios permanentes urbanos em 2009, 
5.063, em 2010 e atingindo 5.177 
domicílios no ano de 2011, portanto, 
sem mudanças de tendência. Apesar 
dessas taxas modestas de crescimento, 
o município, no período 2000 a 2011 
(31,97%), se equiparou ao conjunto dos 
municípios estudados (31,42%). 

Os dados referentes aos assenta-
mentos precários identificados nesta 
pesquisa estão sendo construídos a 
cada etapa, por meio de rede de lide-
ranças populares que, em imagens de 
satélite de alta resolução apontam as 
áreas. Este método foi adotado, tendo 
em vista a discrepância entre os resul-
tados apresentados por fontes secun-
dárias (Prefeitura, IBGE, PLHIS). Assim 
sendo, os assentamentos registrados 
neste boletim correspondem aos reco-
nhecidos por esta pesquisa até a data 
de fechamento deste documento. 
Outras áreas precárias foram apontadas 
recentemente pelas lideranças comuni-
tárias locais. Elas estão sendo avaliadas, 
conforme o conceito de assentamento 
precário adotado abaixo:

• Assentamento Urbano Precário 
ou Subnormal: conjunto de moradias 
que carece de segurança da posse da 
terra e de, pelo menos, um dos se-
guintes atributos: qualidade estrutural 
e durabilidade da construção, aces-
so à água potável e ao esgotamento 
sanitário; 

Em relação à Meta 11 em Silva 
Jardim, em 2000, existiam nove assen-
tamentos precários (AP), número que 
somente se alterou em 2009, quando 
foram identificados outros dois lotea-
mentos com irregularidade fundiária ou 
urbanística. Todos esses assentamentos 
estão localizados em área urbanizada e 
distribuídos ao longo de rodovias (BR-
101 e Rio de Janeiro-140).

Os AP ocupavam em 2000, 
0,423km² da área urbanizada do mu-
nicípio (6,65km2). No ano de 2009, a 
área ocupada por assentamentos no 
município era de 0,620km², tendo pas-
sado para 0, 632km2 em 2010, atingin-
do 0,668km² em 2011. Nesse período 
(2000-2011), a área ocupada por assen-
tamentos precários cresceu 58,04%, 
portanto em taxa superior à registrada 
nos MIC (17,35). O exame em termos 
do Indicador A (percentual de área ur-
banizada ocupada por AP) revela que o 
município se distancia progressivamen-
te da Meta estabelecida para 2012, isto 
é, no máximo 5,72%, apresentando em 
2000, 6,36% e em 2011, 9,76%.
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Com relação ao Indicador B, em 
Silva Jardim, entre 2000 e 2011, ocor-
reu um crescimento de 119,13% no 
número de domicílios em AP (784 no 
ano 2000 e 1.718 unidades no ano 
2011), taxa bastante superior à regis-
trada nos MIC (38,80%). Esses assen-
tamentos representam 19,98% dos do-
micílios urbanos em 2000, subindo para 
31,50% em 2009 e 33,19% em 2011, 
claramente indicando um progressivo 

distanciamento da Meta definida para 
2012 (17,99%). 

Dentre os AP, os que mais se expan-
diram no período foram Romanópolis 
(140,14% em área e 428,95% em 
domicílios), Caxito e Cidade Nova 
em termos de domicílios (172,39% 
e 102,67%, respectivamente). 
Romanópolis e Cidade Nova estão lo-
calizados no Distrito Sede, em região 
infraestruturada, enquanto Caxito está 

situado no entorno da BR-101, mais 
próximo da divisa do município de Rio 
Bonito, com facilidade de acesso para 
a Região Metropolitana, dois possíveis 
fatores de atração para a população de 
baixa renda. 

Os dados referentes à produção 
habitacional nos MIC foram sistemati-
zados em quatro períodos: 2000-2003, 
2003-2006, 2006-2009 e 2009-2011, 
tendo como referência marcos conside-

Área e número de domicílios em AP (2000 a 2011)

Nome do Assentamento Localização

Área dos AP (km²) Número de Domicílios 

2000 2009 2010 2011
Cresc.

Total %
2000 2009 2010 2011

Cresc.
Total %

1. Caxito 1º Distrito 0,196 0,197 0,200 0,208 5,96% 134 324 330 365 172,39%

2. Cidade Nova 1º Distrito 0,052 0,083 0,083 0,086 64,51% 150 292 297 304 102,67%

3. Nossa Senhora da Lapa 1º Distrito 0,014 0,018 0,018 0,018 25,59% 71 88 93 93 30,99%

4. Santo Expedito 1º Distrito 0,014 0,014 0,014 0,014 3,06% 48 72 73 79 64,58%

5. Varginha 1º Distrito 0,002 0,003 0,003 0,003 37,16% 8 9 9 9 12,50%

6. Biquinha 1º Distrito 0,057 0,069 0,069 0,072 27,32% 228 279 280 300 31,58%

7. Fazenda Brasil 1º Distrito 0,024 0,026 0,027 0,028 14,39% 61 92 94 99 62,30%

8. Jardim d'Ouro 1º Distrito - 0,007 0,007 0,008 16,23% - 29 29 33 13,79%

9. Nova Silva Jardim 1º Distrito - 0,074 0,080 0,092 23,29% - 146 152 176 20,55%

10. Romanópolis 1º Distrito 0,052 0,117 0,117 0,126 140,14% 38 174 178 201 428,95%

11. Caju 1º Distrito 0,01 0,011 0,012 0,014 25,66% 46 54 58 59 28,26%

Total 0,423 0,620 0,632 0,668 58,04% 784 1559 1593 1718 119,13%

Fonte: Prefeitura e lideranças locais. Delimitação por imagens de satélite, 2011.
Elaboração: NEPHU/UFF, 2012.

Número de domicílios em assentamentos precários em Rio Bonito (2000 e 2011)

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Silva Jardim 784 870 956 1042 1128 1215 1301 1387 1473 1559 1593 1718
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Elaboração: NEPHU/UFF, 2012.

Fonte: Dados sobre assentamentos precários: contagem por imagem de satélite 2000, 2009, 2010 e 2011 e estimativa por 
projeção linear entre 2000 e 2011.
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rados importantes. O ano de 2000 ser-
viu de base para as metas dos ODMs, 
2003 marca a criação do Ministério das 
Cidades, em 2006 ocorreu o anúncio 
do Comperj e em 2009 foi iniciada a 
pesquisa de monitoramento anual, 
sendo 2011 o último ano com dados 
atualizados. 

Silva Jardim produziu apenas 20 
unidades habitacionais, em 2002, e 
iniciou 60 novas moradias em 2010. 
Uma vez concluídas essas unidades, o 
município deverá alcançar sua Meta 11, 
quanto ao Indicador D (produzir ou re-
cuperar pelo menos 78 unidades habi-
tacionais até 2012).

Com relação às ações de recupe-
ração dos AP (urbanização e regulari-
zação fundiária), Silva Jardim não teve 
qualquer atuação, ficando assim im-
possibilitado de alcançar a Meta relati-
va aos Indicadores D e E, quadro que 
poderia ser revertido caso atendesse à 
previsão de urbanização, em 2012, de 
um assentamento.

Produção habitacional (2000 a 2011)

0

10

20

30

40

50

60

Unidades Iniciadas Unidades Concluídas

0

20

0 00 0

60

0

2000 -2003 2003-2006 2006 -2009 2009 -2011

Fonte: Prefeitura e lideranças comunitárias.
Elaboração: NEPHU/UFF, 2012.
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	 META 15 	 Dinamização do padrão de especialização produtiva na região dos MIC.
		  Indicador:

•	 Índice de concentração produtiva das atividades econômicas

	 META 16 	 Dinamização de cadeias produtivas locais na região dos MIC.
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•	 Evolução do número de pequenas e médias empresas (PMEs)
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 	 META 18 	 Adequação do suprimento de energia ao crescimento na região dos MIC.
		  Indicador:

•	 Consumo per capita de energia elétrica

	 META 21A	 Adequação da infraestrutura de atenção à saúde na região dos MIC.
		  Indicador:
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•	 Taxa de mortalidade por causas externas selecionadas (agressões e acidentes de transporte)

	 META 23 	 Melhoria das condições fiscais e da capacidade de investimento na região dos MIC.
		  Indicadores:

•	 Equilíbrio orçamentário
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	 META 24 	 Adequar a oferta de moradias à necessidade de crescimento da região do MIC.
		  Indicadores:

•	 Variação percentual do valor dos imóveis praticado em cada assentamento precário em relação ao 
valor médio praticado nos assentamentos precários da ADA 

•	 Variação percentual anual do valor dos imóveis praticado no mercado formal nos municípios da ADA
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O ODM 9, que objetiva acelerar o 
processo de desenvolvimento local, com 
redução de desigualdades na região dos 
MIC, apresenta várias metas, tais como: 
(i) viabilizar o crescimento continuado da 
região acima do crescimento do Estado 
e do País; (ii) atrair mão de obra qualifi-
cada para região; (iii) melhorar o perfil 
do mercado de trabalho na região; (iv) 
dinamizar o padrão de especialização 
produtiva da região; (v) dinamizar ca-
deias produtivas locais; (vi) fortalecer o 
empreendedorismo na região; (vii) ade-
quar o suprimento de energia ao cresci-
mento da região; (viii) adequar à malha 
de transportes; (ix) adequar a infraestru-
tura de telecomunicações; e (x) promo-
ver melhorias das condições fiscais e da 
capacidade de investimento dos muni-

cípios. Para tanto, serão apresentados 
alguns dos indicadores elaborados para 
acompanhar a evolução dessas metas.

O PIB no município de Silva Jardim se 
elevou de R$ 154,5 milhões, em 2000, 
para R$ 238,4 milhões em 2011, o que 
equivale a um crescimento real de R$ 
83,9 milhões. Neste mesmo período, o 
PIB do conjunto dos MIC cresceu R$ 14,2 
bilhões, saindo de R$ 22,4 bilhões, em 
2000, para R$ 36,6 bilhões em 2011. Em 
termos comparativos, observa-se o PIB 
de Silva Jardim registrou um desempe-
nho inferior ao registrado pelo conjunto 
dos MIC entre os anos de 2000 e 2007, 
quando o mesmo se recupera e passa a 
aumentar sua participação no total do 
produto gerado pela região, passando 
de 0,63%, em 2007, para 0,65% em 

2011. Em relação aos demais municípios 
da região analisada, verifica-se que Silva 
Jardim encontra-se na décima primeira 
posição em termos de maior produto 
agregado no ano de 2011, ficando atrás 
de Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Magé, 
Maricá, Casimiro de Abreu, Cachoeiras 
de Macacu, Rio Bonito, Guapimirim e 
Tanguá.

O PIB per capita do município de Silva 
Jardim se elevou em R$ 3.305, passando 
de R$ 7.860, em 2000, para R$ 11.165 
em 2011, equivalendo a um aumento 
de 42% entre os anos analisados. Em 
contraste, o PIB per capita registrado 
no conjunto dos MIC, no Estado do Rio 
de Janeiro e no Brasil cresceu 39,5%, 
48,7% e 57,8%, respectivamente, entre 
os anos de 2000 e 2011. Desta forma, no 

PIB do município de Silva Jardim e participação no PIB da região dos MIC de 2000 a 2011 (em R$ 1000,00 de 2011)
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PIB per capita do município de Silva Jardim, da região dos MIC, do Estado do Rio de Janeiro e do Brasil entre 2000 e 
2011 (valores per capita em R$ de 2011)
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último ano do período (2011), o PIB per 
capita registrado pelo conjunto dos MIC 
foi de R$ 15.706, ao passo que no Estado 
do Rio de Janeiro e no Brasil os montan-
tes registrados foram de R$ 27.767 e 
R$ 21.536. Em comparação com os de-
mais municípios da área de influencia do 
Comperj, notamos que Silva Jardim ficou 
na sétima posição em termos de maior 
PIB per capita em 2011, posicionando-
-se atrás dos municípios de Casimiro de 
Abreu, Niterói, Cachoeiras de Macacu, 
Rio Bonito, São Gonçalo e Itaboraí.

Entre os anos de 2000 e 2011, o 
total de empregos formais contabiliza-
dos no município de Silva Jardim cres-
ceu 63,7%, evoluindo de 2.157 para 
3.531postos de trabalho. Apesar disto, 
Silva Jardim reduziu sua participação no 

total de empregos criados na região de 
influência direta do Comperj de 0,88%, 
em 2000, para 0,85% em 2011. Cabe 
destacar que neste mesmo período o 
número de postos de trabalho gerados 
no conjunto dos MIC passou de 244,5 
mil para 415,4 mil. Em comparação com 
os demais municípios impactados pelo 
Comperj de forma direta, nota-se que, 
em 2011, Silva Jardim ocupou a décima 
primeira posição em termos de quanti-
dade de emprego formal, ficando atrás 
dos municípios de Niterói, São Gonçalo, 
Itaboraí, Rio Bonito, Magé, Maricá, 
Cachoeiras de Macacu, Casimiro de 
Abreu, Guapimirim e Tanguá.

A taxa de desemprego estimada para 
o município de Silva Jardim passou de 
16,7%, em 2000, para 9,2% em 2011, 

ficando acima das taxas de desemprego 
estimadas tanto para o Estado do Rio de 
Janeiro (7,8% em 2011) quanto para o 
conjunto dos MIC (8,6% em 2011). Em 
paralelo, nota-se que durante o período 
analisado a queda da taxa de desempre-
go no município de Silva Jardim foi de 
7,5 pontos percentuais, ao passo que no 
Estado do Rio de Janeiro e no grupo de 
municípios que compõem a região de 
influência direta do Comperj as quedas 
foram de 9,3 e 8,9 pontos percentuais, 
respectivamente. Em comparação com 
os outros municípios analisados, Silva 
Jardim registro, em 2011, a sexta posi-
ção em termos de menor taxa de desem-
prego, ficando atrás dos municípios de 
Niterói, Maricá, Casimiro de Abreu, Rio 
Bonito e Cachoeiras de Macacu.

Evolução do emprego formal no município de Silva Jardim e participação no total de empregos na região dos MIC 
entre 2000 e 2011
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Evolução da taxa de desemprego no município de Silva Jardim, na região dos MIC e no Estado do Rio de Janeiro 
entre 2000 e 2011
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A remuneração média mensal da 
mão de obra formal empregada no 
município de Silva Jardim passou de R$ 
401, em 2000, para R$ 1.097 em 2011, 
o que significa um acréscimo nominal 
de R$ 696. Em paralelo, os aumentos 
nominais da remuneração média mensal 
do trabalho formal no âmbito dos MIC, 
no Estado do Rio de Janeiro e no Brasil 
foram de R$ 936, R$ 1.199 e R$ 1.002 
entre os anos analisados. Com isso, em 
2011, a remuneração média mensal re-
gistrada para o trabalho formal foi de 
R$ 1.472 para os municípios da área de 
influência direta do Comperj, R$ 2.002 
para o Estado do Rio de Janeiro e R$ 
1.733 para o Brasil. Em comparação 

com os MIC, Silva Jardim ocupou a nona 
posição em termos de maior remunera-
ção média mensal em 2011, ficando 
atrás de Niterói, Itaboraí, Cachoeiras de 
Macacu, São Gonçalo, Maricá, Casimiro 
de Abreu, Tanguá e Guapimirim.

Um aspecto importante das ativida-
des econômicas diz respeito ao grau de 
concentração (ou diversificação) dos se-
tores produtivos existente em uma loca-
lidade qualquer. Neste contexto, quan-
to maior for o índice de Herfindhal, 
mais concentrada e, por consequência, 
menos diversificada é a estrutura pro-
dutiva da região em análise. Com isto, 
verificamos que o município de Silva 
Jardim apresentou um grau de con-

centração maior do que o observado 
no conjunto dos MIC, no Estado do Rio 
de Janeiro e no Brasil. Entre os anos de 
2000 e 2011, o grau de concentração 
registrado no município de Silva Jardim 
aumentou 19,3%, enquanto nos MIC, 
no Estado do Rio de Janeiro e no Brasil 
foram observadas quedas respectivas 
de 1,9%, 15,8% e 15,4, sugerindo 
um aumento na diversificação das ati-
vidades econômicas nessas regiões. Em 
comparação com os municípios influen-
ciados diretamente pelo Comperj no 
ano de 2011, nota-se que Silva Jardim 
posicionou-se em primeiro lugar em 
termos de estrutura produtiva mais 
concentrada.

Evolução da remuneração média mensal no município de Silva Jardim, na região dos MIC, no Estado do Rio de 
Janeiro e no Brasil entre 2000 e 2011
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Evolução do índice de concentração produtiva (índice de Herfindhal - dois dígitos) entre 2000 e 2011
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No que se refere à estrutura pro-
dutiva do município de Silva Jardim, é 
possível considerar um recorte a dois 
dígitos da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas (CNAE), para 
identificar as atividades econômicas 
mais relevantes para a geração de em-
pregos, bem como aquelas nas quais o 
município encontrava-se relativamente 
mais especializado no ano de 2011. No 
município analisado, 87% do emprego 
estava concentrado nas atividades de 
administração pública, defesa e seguri-
dade social, comércio varejista, agricul-
tura, pecuária e serviços relacionados, 
fabricação de produtos alimentícios e 
alimentação. Por outro lado, verificou-
-se maior especialização relativa do em-
prego nas seguintes atividades: agricul-
tura, pecuária e serviços relacionados, 
captação, tratamento e distribuição de 
água, administração pública, defesa e 
seguridade social, pesca e aquicultura.

Em relação ao emprego gerado pe-
las quatro cadeias produtivas seleciona-
das para investigação: agroindustrial, 
químico–petroquímica, metal-mecânica 
e construção civil, verifica-se que no 
município de Silva Jardim as cadeias 

produtivas agroindustrial (principal-
mente) e da construção civil foram as 
mais dinâmicas em termos de postos 
de trabalho criados. Em 2000, essas ca-
deias produtivas (agroindustrial e cons-
trução civil) geraram 96,5% (dos quais 
91,1% estavam associados à cadeia 
agroindustrial) do total dos empregos 
oriundos das cadeias produtivas inves-
tigadas, enquanto que em 2011 essa 
participação passou para 99,1% (dos 
quais 80,3% estavam vinculados à ca-
deia agroindustrial), evidenciando uma 
pequena diminuição na participação da 
cadeia químico-petroquímico (a cadeia 
produtiva metal-mecânica não se en-
contra presente no município analisado 
durante os anos estudados).

Distribuição dos empregos gerados nas cadeias produtivas selecionadas no município de Silva Jardim (em %) entre 
2000 e 2011
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O número de pequenas e médias 
empresas (PMEs) no município de Silva 
Jardim passou de 296, no ano 2000, 
para 340 em 2011, o que corresponde 
a um aumento de 14,9%. Apesar desse 
crescimento, a participação do municí-
pio de Silva Jardim no total de PMEs 
dos MIC sofreu um pequeno decrésci-
mo de 1,3% para 1,1% entre os anos 
de 2000 e 2011. Em comparação com 
os demais municípios da área influen-
ciada pelo Comperj no ano de 2011, 
Silva Jardim posicionou-se em décimo 
lugar em termo de maior quantida-
de de PMEs, ficando atrás de Niterói, 

São Gonçalo, Itaboraí, Magé, Rio 
Bonito, Maricá, Cachoeiras de Macacu, 
Casimiro de Abreu e Guapimirim.

No que se relaciona ao total de em-
pregos gerados por Pequenas e Médias 
Empresas (PMEs) no município Silva 
Jardim, verifica-se um crescimento da 
ordem de 29,2% entre os anos de 2000 
e 2011. Isto é, um aumento de 378 
postos de trabalho, passando do mon-
tante de 1.295, em 2000, para 1.673 
empregos em 2011. Apesar desse cres-
cimento, a participação dos empregos 
gerados por PMEs em Silva Jardim no 
total de empregos criados por empresas 

similares no conjunto de municípios in-
fluenciados diretamente pelo Comperj 
decresceu de 0,9% para 0,8% entre 
os anos de 2000 e 2011. Em compara-
ção com os MIC no ano de 2011, Silva 
Jardim registrou a décima primeira po-
sição em termos de maior número de 
empregos gerados por PMEs, ficando 
atrás de Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, 
Magé, Rio Bonito, Maricá, Cachoeiras 
de Macacu, Casimiro de Abreu, 
Guapimirim e Tanguá.

Evolução do número total de PMEs no município de Silva Jardim entre 2000 e 2011
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Evolução do total de empregos gerados pelas PMEs no município de Silva Jardim entre 2000 e 2011
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O consumo de eletricidade per ca-
pita diminuiu no município de Silva 
Jardim entre os anos de 2000 e 2003, 
voltando a crescer em 2004 e dimi-
nuindo novamente em 2005, quando 
o mesmo volta a crescer até 2011. Na 
comparação entre os anos de 2000 e 
2011, verifica-se que em Silva Jardim 
houve um aumento no consumo per 
capita de energia elétrica de 23,9%, 
enquanto que na região dos MIC obser-
vou-se uma queda de 0,4%. Cabe des-
tacar que o município de Silva Jardim, 
ao longo de todo período, apresentou 

níveis de consumo per capita de eletri-
cidade em patamar bastante inferior ao 
observado no conjunto dos MIC. Como 
reflexo, no ano de 2011, o município 
de Silva Jardim posicionou-se em déci-
mo lugar em termos de maior nível de 
consumo per capita de energia elétrica 
entre os municípios da região.

O município de Silva Jardim apre-
sentou um cenário de superávit orça-
mentário entre os anos analisados, com 
exceção de 2004 onde se registra um 
déficit. Em paralelo, o conjunto de mu-
nicípios da área de influência direta do 

Comperj e o Estado do Rio de Janeiro 
apresentaram ao longo do período con-
siderado, sobretudo a partir de 2006, 
superávits orçamentários. Cabe desta-
car que no ano de 2009, que é o úl-
timo ano com informações disponíveis, 
o superávit orçamentário registrado em 
Silva Jardim foi de 8,7%. Em compa-
ração com os demais municípios ana-
lisados no ano de 2009, Silva Jardim 
posicionou-se em terceiro lugar em ter-
mos de maior superávit orçamentário, 
ficando atrás de Casimiro de Abreu e 
Maricá.

Evolução do consumo per capita de eletricidade (KWh/habitante) no município de Silva Jardim e na região dos MIC 
entre 2000 e 2011
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Evolução do equilíbrio orçamentário no município de Silva Jardim, na região dos MIC e no Estado do Rio de Janeiro 
entre 2000 e 2011
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Evolução do investimento per capita no município de Silva Jardim, na região dos MIC e no Estado do Rio de Janeiro 
entre 2000 e 2011

0,0

50,0

100,0

150,0

200,0

250,0

300,0

350,0

2000 2002 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Silva Jardim Média dos MIC Estado do RJ

Fonte: Finbra – STN, 2000-2011.

A análise dos investimentos feitos 
pelos municípios em relação ao tama-
nho de suas populações (investimen-
to per capita) mostra um aumento da 
capacidade de investimento dos MIC. 
Entre os anos analisados, o investimen-
to per capita dos MIC passou de R$ 
63,4, em 2000, para R$ 92,5 em 2011. 
Entretanto, o patamar de investimento 
per capita dos MIC ficou abaixo da mé-
dia do Estado do Rio de Janeiro durante 
todo período. Em relação ao município 
de Silva Jardim, pode-se notar que o in-
vestimento per capita oscilou bastante 
ao longo do período considerado (ain-
da não há informações para o ano de 
2008, 2010 e 2011). Em 2000, o mon-
tante do investimento municipal por 
habitante foi de R$ 141,1, que passou 

para R$ 319,9, em 2002, e chegou a R$ 
315,7em 2009. Em função deste cres-
cimento, o município de Silva Jardim 
posicionou-se em primeiro lugar em 
termos de maior investimento per ca-
pita em 2009.

Nesta meta, destaca-se o indicador 
referente à taxa de mortalidade geral, 
pois este é um indicador das condições 
gerais de saúde de uma população e 
está diretamente relacionado às condi-
ções materiais de vida. Assim, a men-
suração deste indicador é uma forma 
aproximada de análise da infraestrutura 
existente em uma dada área.

 No município de Silva Jardim a taxa 
de mortalidade geral apresentou pou-
ca variabilidade no período de 2000 a 
2011. Houve pequenos aumentos e de-

créscimos durante o período, variando 
de 5.72 (por mil habitantes) em 2004 
a 7.46 (por mil habitantes) em 2011. 
Entre 2001 a 2004 observa-se redução 
da taxa, seguida de aumento em 2005 
e taxas semelhantes de 2005 a 2008. 
Em 2009 ocorre aumento na taxa, se-
guida de redução em 2010 e novo au-
mento em 2011. 

As taxas de Silva Jardim apresenta-
ram-se durante todo o período de 2000 
a 2011 abaixo das médias do conjunto 
de municípios de influência do Comperj. 
Quando comparadas com a média esta-
dual, as taxas municipais apresentaram-
-se na maior parte do período de 2000 
a 2011 abaixo da média encontrada no 
Estado do Rio de Janeiro, exceto nos 
anos de 2001 e 2002. 

Nesta meta, um dos indicadores des-
tacado é a mortalidade por acidentes de 
transporte, pois acidentes de transporte 
matam 1,2 milhões de pessoas ao ano, 
com uma média de 3.242 pessoas todo 
dia. Nesta meta, também se ressalta o 
indicador de mortalidade por agressões, 
pois a violência é uma das principais 
causas de morte na população de ida-
de compreendida entre 15 e 44 anos e 
é responsável por 14% das mortes na 
população masculina e de 7% na femi-
nina. Além disso, os acidentes de trans-
porte causam lesões incapacitantes em 
20 a 50 milhões de pessoas por ano, 
e são a 11ª causa de mortes e causam 
2,1% das mortes no mundo.

No município de Silva Jardim a 
taxa de mortalidade por acidentes de 
transporte apresentou variabilidade no 
período de 2000 a 2011. Entre 2000 a 
2006, nos três primeiros anos observou-
-se uma redução nas taxas, diminuindo 
de 74,19 em 2000 para 45,32 por 100 
mil habitantes em 2002. No segundo 
triênio as taxas encontravam-se instá-
veis. A taxa mais elevada desse triênio 
foi encontrada em 2004 (36,06 por 100 
mil habitantes). Em seguida a partir do 
ano de 2006 até 2008 a taxa teve uma 
pequena tendência de redução, sendo 
a taxa mais baixa de todo o período en-
contrada em 2008 (18,87 por 100 mil 
habitantes). Ocorre aumento da taxa 

em 2009, seguida de redução em 2010 
e aumento significativo em 2011, sen-
do esta a segunda maior taxa de todo 
o período. 

No período de 2000 a 2011 as 
taxas de Silva Jardim encontravam-
-se acima das médias do conjunto de 

municípios de influência do Comperj, 
exceto em 2003. Em 2009 e 2010 o 
risco de morte por acidentes no mu-
nicípio foi quase o triplo da região e 
em 2011 a taxa municipal foi quase 
seis vezes maior que a taxa regional.  
As taxas de Silva Jardim apresentaram-
-se durante todo o período de 2000 a 
2011 acima das médias do Estado do 
Rio de Janeiro.
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Taxa de mortalidade geral padronizada. Município de Silva Jardim. Período 2000 a 2011

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Silva Jardim 6,47 6,60 6,36 5,76 5,72 6,41 6,48 6,48 6,51 7,41 7,09 7,46

MIC 7,34 7,37 7,77 7,52 7,49 7,23 7,47 7,29 6,94 7,49 7,90 7,78

Estado RJ 6,49 6,55 6,23 6,21 6,12 7,43 7,73 7,53 7,65 7,69 7,97 7,84
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Fonte: SIM/Datasus.

Taxa de mortalidade por acidentes de trânsito padronizada - Município de Silva Jardim. Período 2000 a 2011

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Silva Jardim 74,19 45,39 45,32 22,33 36,06 27,10 26,90 23,28 18,87 36,00 31,71 61,18

MIC 32,99 35,00 31,57 28,19 28,02 24,26 25,04 12,71 9,46 11,63 9,00 13,95

Estado RJ 17,94 18,66 19,14 19,03 18,95 18,89 18,59 16,01 11,13 14,92 14,90 12,44
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Taxa de mortalidade por agressões padronizada - Município de Silva Jardim. Período 2000 a 2011

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Silva Jardim 36,83 24,02 50,13 64,16 28,38 59,93 25,41 27,59 25,28 45,00 19,34 13,72

MIC 37,26 33,24 47,29 45,91 43,04 50,79 35,16 32,07 25,34 30,09 20,93 23,20

Estado RJ 51,07 50,53 56,61 54,54 50,85 46,05 43,99 37,40 27,35 31,63 26,87 21,11
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Fonte: SIM/Datasus.

A ocorrência de mortes violentas 
nos espaços urbanos vem sendo asso-
ciada a alguns fatores existentes nes-
ses ambientes como: concentração 
populacional elevada, desigualdades 
na distribuição de riquezas, iniquidade 
na saúde, impessoalidade das relações, 
alta competição entre os indivíduos e 
grupos sociais, fácil acesso a armas de 
fogo, violência policial, abuso de álcool, 
impunidade, tráfico de drogas, estresse 
social e baixa renda familiar. A violência 
é uma das principais causas de morte 
na população de idade compreendida 
entre 15 e 44 anos e é responsável por 
14% das mortes na população masculi-
na e de 7% na feminina. 

No município de Silva Jardim a taxa 
de mortalidade por agressões apresen-
tou variabilidade no período de 2000 
a 2011. Entre 2000 a 2006, nos três 
primeiros anos observou-se também 
instabilidade nas taxas. A taxa mais alta 
nesse triênio foi encontrada no ano 
2002 (50,13 por 100 mil habitantes). 
O segundo triênio também mostra va-
riabilidade nas taxas. A taxa mais alta 
nesse triênio foi encontrada em 2003 

(64,16 por 100 mil habitantes), sen-
do também a mais elevada de todo o 
período analisado. Em seguida a partir 
do ano de 2006 até 2008 a taxa teve 
uma tendência de estabilidade, varian-
do de 25,28 a 27,59. Ocorre aumento 
da taxa em 2009, seguida de redução 
em 2010 e 2011. A taxa encontrada em 
2011 (13,72 por 100 mil habitantes) foi 
a menor de todo o período de análise.

No primeiro triênio as taxas de Silva 
Jardim encontravam-se abaixo das mé-
dias do conjunto de municípios de in-
fluência do Comperj em 2000 e 2001, 
já no segundo triênio as taxas do muni-
cípio foram superiores as da região em 
2003 e 2005. Em 2006, 2007, 2008, 
2010 e 2011 o município também apre-
sentou taxas menores (25,41; 27,59; 
25,28, 19,34 e 13,72) que a região 
(35,16; 32,07; 25,34, 20,93 e 23,20). 
As taxas de Silva Jardim apresentaram-
-se na maior parte do período de 2000 
a 2011 abaixo das médias do Estado do 
Rio de Janeiro.
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